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EDITAL

PROCESSO Nº 23415.000083/2014-74

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 01/2014

A União,  por  intermédio  do  IF  SERTÃO  PE/CAMPUS  PETROLINA,  torna
público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar
licitação na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA,
do tipo menor preço, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento
licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 5.450, de 2005, à Lei nº 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, ao Decreto nº 3.722, de 2001, ao Decreto nº 7.892,
de 2013, à Lei Complementar nº 123, de 2006, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem
como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

Data da abertura da sessão pública: 22 de abril de 2014

Horário: 14:00h (horário de Brasília)

Endereço: Portal Comprasnet - www.comprasnet.gov.br

Encaminhamento  da  proposta  e  anexos:  a  partir  da  data  de  divulgação  do  Edital  no
Comprasnet, até a data e horário da abertura da sessão pública

1. DO OBJETO

1.1. O objeto  desta  licitação  é  o  registro  de  preços  para  eventual  AQUISIÇÃO DE
VEÍCULOS,  visando  atender  às  necessidades  do  IF  SERTÃO  PE/CAMPUS
PETROLINA e  órgãos   participantes,  conforme  especificações  e  quantidades
estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação  será  subdivida  em  itens,  conforme  tabela  constante  do  Termo  de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu
interesse.

1.3. O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  preço  UNITÁRIO  por  item,
observadas  as  exigências  contidas  neste  Edital  e  seus  Anexos  quanto  às
especificações do objeto.

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.4.1. ANEXO I - Termo de Referência

1.4.2. ANEXO II – Planilha de Composição de Preços

1.4.3. ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços

1.4.4. ANEXO IV - Minuta do contrato

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
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2.1. O órgão gerenciador será o IF SERTÃO PE/Campus Petrolina.

2.2. São participantes os seguintes órgãos, que manifestaram sua concordância com o
objeto a ser licitado, mediante o procedimento da Intenção do Registro de Preços
(IRP) anexado a este Edital, ou de forma direta e prévia, e que formalizaram estes
atos, conforme os documentos aprovados pela autoridade competente, também
anexados ao processo administrativo, nas quantidades e condições especificadas
no termo de referência:

2.2.1. IF SERTÃO PE/Campus Floresta (UASG: 158500)

2.2.2. IF SERTÃO PE/Campus Ouricuri (UASG: 158570)

2.2.3. IF SERTÃO PE/Campus Petrolina Zona Rural (UASG: 158278)

2.2.4. IF SERTÃO PE/Reitoria (UASG: 158149)

2.2.5. IF SERTÃO PE/Campus Salgueiro (UASG: 158568)

2.2.6. IF Paraíba/Campus Souza (UASG: 158279)

2.2.7. 5ª  Superintendência  de  Polícia  Rodoviária  Federal/RJ  (UASG:
200116)

2.2.8. IF Baiano/Campus Uruçuca (UASG: 154617)

2.2.9. Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (UASG: 240107)

2.2.10. IF Piauí/Campus Picos (UASG: 158356)

2.2.11. IF Paraíba/Campus Picuí (UASG: 158473)

2.2.12. IF Pernambuco/Campus Pesqueira (UASG: 158477)

2.3.  São de competência  do órgão participante:

2.3.1. tomar  conhecimento  da  ata  de  registro  de  preços,  inclusive  de
eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições;

2.3.2. b)  aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador”

3. DA ADESÃO À ATA POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 
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3.1. A adesão à ata por órgãos não participantes seguirá o seguinte procedimento:

3.1.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão
ou entidade da administração pública federal  que não tenha participado do
certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que
devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que  couber,  as
condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2013, e na Lei nº
8.666,  de  1993.  A adesão  à  ata  por  órgão  não  participante  somente  será
autorizada pelo órgão gerenciador após a primeira aquisição ou contratação
por órgão que integre a ata, exceto quando, mediante justificativa anexada aos
autos, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão
gerenciador.

3.1.2. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento,  decorrente  da  adesão,  desde  que  este  fornecimento  não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata assumidas
com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não
poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a  100%  (cem  por  cento)  dos
quantitativos  dos itens do instrumento convocatório  e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.1.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços
para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independentemente  do
número de órgãos não participantes que vierem a aderir à ata

3.1.5. Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  caberá  ao  órgão  não
participante efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias,
observando-se o prazo de vigência da ata.

3.1.6. Cabe ao órgão não participante realizar os atos relativos à cobrança do
cumprimento  por  parte  do  fornecedor  das  obrigações  contratualmente
assumidas  e  a  aplicação,  observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  de
eventuais  penalidades  decorrentes  do  descumprimento  das  cláusulas
contratuais relativas às suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciado.

3.1.7. Faculta-se aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais
a adesão a esta ata de registro de preços.

3.1.8. Todo  órgão,  antes  de  contratar  com  o  fornecedor  registrado,  deve
assegurar-se  de  que  a  contratação  atende  aos  seus  interesses,  sobretudo
quanto aos valores praticados.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
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4.1. Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  pertencentes  ao  ramo  de
atividade relacionado ao objeto da  licitação,  conforme disposto  nos respectivos
atos  constitutivos,  que  atenderem  a  todas  as  exigências,  inclusive  quanto  à
documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e estiverem  previamente
credenciados perante o sistema eletrônico, em situação regular, por meio do Portal
Comprasnet, para participação de Pregão Eletrônico.

4.2. Para  os  itens  ou  grupos listados  abaixo,  somente  poderão  participar
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), ou cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 (COOP):

4.2.1. Item 08.

4.3. Para  os  itens  ou  grupos exclusivos,  considera-se  a  condição  de
ME/EPP/COOP  como  condição  de  participação  na  licitação,  cabendo  ao
Pregoeiro proceder às verificações necessárias na fase de habilitação.

4.4. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

4.4.1. Com  falência,  recuperação  judicial,  concordata  ou  insolvência,
judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

4.4.2. Em dissolução ou em liquidação; 

4.4.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com o órgão
licitante;

4.4.4. Que estejam  impedidas  de  licitar  e  de  contratar  com  a  União, nos
termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores;

4.4.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em
razão  de  sanção  restritiva  de  direito  decorrente  de  infração  administrativa
ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

4.4.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a
Administração Pública;

4.4.7. Que estejam reunidas em consórcio, pois não se trata de contratação
de grande vulto ou de alta complexidade técnica, não representando risco à
competitividade do certame;

4.4.8. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.4.9. Estrangeiras que não funcionem no País;

4.4.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no
artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
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4.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação
do licitante.

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO

5.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal Comprasnet,
conforme  procedimento  da  Instrução  Normativa  SLTI/MPOG  n° 02,  de  11  de
outubro de 2010.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do
licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao Pregão eletrônico.

5.3. O uso da senha de acesso pelo  licitante é  de  sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo  ao  provedor  do  sistema  ou  ao  órgão  promotor  da  licitação
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros.

5.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas
e lances.

5.6. Incumbirá  ainda  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A participação no Pregão dar-se-á por  meio da digitação da senha privativa do
licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente
por  meio  do  sistema  eletrônico,  a  partir  da data  de  divulgação  do  Edital  no
Comprasnet até a data e horário da abertura da sessão pública.

6.2. Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a
proposta anteriormente apresentada.

6.3. Como requisito  para  a  participação  no  Pregão,  o  licitante  deverá  declarar,  em
campo próprio do sistema eletrônico:

6.3.1. que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está
em conformidade com as exigências deste Edital;
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6.3.2. que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação
neste certame;

6.3.3. que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores,
conforme Lei  nº  9.854,  de  1999,  regulamentada pelo  Decreto  nº  4.358,  de
2002.

6.3.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da
Instrução  Normativa  n° 2,  de  16  de  setembro  de  2009,  da  Secretaria  de
Logística  e  Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  do  Planejamento,
Orçamento e Gestão.

6.4. O  licitante  microempresa  (ME)  ou  empresa  de  pequeno  porte  (EPP)  e  a
cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP), deverão
declarar tal condição no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponível  no  sistema  eletrônico,  sob  pena  de  não  usufruir  do  tratamento
diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.4.1. O  licitante  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  que  se
enquadrar  em  qualquer  das  vedações  do  artigo  3°,  parágrafo  4°,  da  Lei
Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado
previsto  em  tal  diploma  e,  portanto,  não  deverá  declarar  sua  condição  de
ME/EPP no sistema Comprasnet. 

6.5. A declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  de  qualquer  condição sujeitará  o
licitante às sanções previstas neste Edital.

6.6. O licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos campos relativos a:

6.6.1. Valor unitário do item, em algarismo, expresso em moeda corrente
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando
as quantidades constantes do Termo de Referência;

6.6.1.1.No  preço  cotado  deverão  estar  incluídos  todos  os  insumos  que  o
compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.

6.6.2. Indicação da marca e fabricante;

6.6.3. Descrição  detalhada  do  objeto  ofertado,  contendo  as  seguintes
informações:

6.6.3.1.Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência;

6.6.3.2.Prazo de garantia do produto, observado o parâmetro mínimo do Termo
de Referência;
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6.6.3.3.Prazo  de  validade  da  proposta  não  inferior  a  60  (sessenta)  dias
corridos, a contar da data da sua apresentação.

6.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital.

7.2. No  decorrer  da  sessão  pública,  caso  o  sistema  seja  desconectado  para  o
Pregoeiro, mas permaneça acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.3. Quando  a  desconexão  do  Pregoeiro  persistir  por  tempo  superior  a  10  (dez)
minutos,  a  sessão  do  Pregão  na  forma  eletrônica  será  suspensa  e  reiniciada
somente  após  comunicação  aos  participantes,  no  endereço  eletrônico  utilizado
para divulgação.

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que
sejam  omissas,  apresentem  irregularidades  ou  defeitos  capazes  de  dificultar  o
julgamento.

8.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.3. A  desclassificação  de  proposta  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.4. As propostas contendo a descrição do objeto, valor  e eventuais anexos estarão
disponíveis na internet.

8.5. O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagem  entre  o
Pregoeiro e os licitantes.

8.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro,
sendo que somente estas participarão da fase de lances.

9. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1. Classificadas as propostas,  o  Pregoeiro dará  início à fase competitiva,  quando,
então,  os  licitantes  poderão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do
sistema eletrônico.
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9.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO do item.

9.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento de seu lance no sistema
e do valor consignado no registro.

9.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos.

9.5. Os  lances  enviados  pelo  mesmo  licitante  com  intervalo  inferior  a  20  (vinte)
segundos serão descartados automaticamente pelo sistema, conforme Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 03, de 16 de dezembro de 2011.

9.6. Os  licitantes  somente  poderão  oferecer  lances  inferiores  aos  últimos  por  eles
ofertados e registrados pelo sistema.

9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

9.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta
e, na hipótese de desistência de apresentar lances, valerá o último lance por ele
ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

9.12. Encerrada  a  etapa  de  lances,  na  hipótese  de  participação  de  licitante
microempresa  (ME)  ou  empresa  de  pequeno  porte  (EPP)  ou  cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP),  será observado o
disposto  nos  artigos  44  e  45,  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,
regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

9.13. O Sistema de Pregão Eletrônico identificará em coluna própria as ME/EPP e
COOP participantes, fazendo comparação entre os valores do licitante com menor
preço  e  das  demais  ME/EPP/COOP na  ordem  de  classificação,  desde  que  a
primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP.

9.14. Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco
por  cento)  acima  da  proposta  ou  lance  de  menor  preço  serão  consideradas
empatadas  com  a  primeira  colocada  e  o  licitante  ME/EPP/COOP  melhor
classificado  terá  o  direito  de  encaminhar  uma  última  oferta  para  desempate,
obrigatoriamente  abaixo  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos
controlados pelo Sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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9.15. Caso a  ME/EPP/COOP melhor  classificada desista ou não se manifeste no
prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  ME/EPP/COOP
participantes  que se  encontrem  naquele  intervalo  de  5% (cinco  por  cento),  na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido
no subitem anterior.

9.16. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas,
na faixa dos 5% (cinco por cento) de diferença para a primeira colocada, o Sistema
fará  um  sorteio  eletrônico  entre  os  licitantes,  definindo  e  convocando
automaticamente  a  vencedora  para  o  encaminhamento  da  oferta  final  de
desempate, conforme subitens acima. 

9.17. Havendo  êxito  neste  procedimento,  o  Sistema  disponibilizará  a  nova
classificação de fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo
sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo
ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.

9.18. Somente  após  o  procedimento  de  desempate  fictício,  quando  houver,  e  a
classificação  final  dos  licitantes,  será  cabível  a  negociação  de  preço  junto  ao
fornecedor classificado em primeiro lugar. 

9.19. Havendo  eventual  empate  entre  propostas,  ou  entre  propostas  e  lances,  o
critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de
1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

9.19.1. produzidos no País;

9.19.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

9.19.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País. 

9.20. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público,
para o qual os licitantes serão convocados.

9.21. Apurada a proposta final  classificada em primeiro lugar,  o Pregoeiro poderá
encaminhar,  pelo  sistema eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  para  que  seja
obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar
condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

9.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

9.23. Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e
julgamento da proposta.

10. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
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10.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro
poderá  consultar  o  Portal  da  Transparência  do  Governo  Federal
(www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do
Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o
somatório  dos  valores  das  ordens  bancárias  por  ele  recebidas,  no  exercício
anterior, extrapola o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais),
previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite
proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de
atividade no exercício considerado.

10.1.1. Para  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  a  consulta
também  abrangerá  o  exercício  corrente,  para  verificar  se  o  somatório  dos
valores  das  ordens  bancárias  por  ela  recebidas,  até  o  mês  anterior  ao  da
sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do
percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da
Lei Complementar n° 123, de 2006.

10.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento
do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado
em  favor  do  licitante,  conforme  artigo  3°,  §§  9°,  9°-A,  10  e  12,  da  Lei
Complementar  n° 123,  de  2006,  com  a  consequente  recusa  do  lance  de
desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.

10.1.3. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima,  o
Pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e
sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do
objeto.

10.2. Os  preços  não  poderão  ultrapassar  o  valor  unitário  máximo  de  cada  item
definido no Termo de Referência,  exceto em caso de aplicação da margem de
preferência para o produto manufaturado nacional.

10.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que envie imediatamente documento
contendo as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro
meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,  sem prejuízo do seu ulterior  envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

10.4. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto
a  padrões  de  qualidade  e  desempenho,  não  possa  ser  aferida  pelos  meios
previstos no subitem anterior,  o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em
primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local
a ser indicado e dentro de  05 (cinco) dias úteis contados da solicitação.

10.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa  aceita  pelo  Pregoeiro,  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
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10.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos,  podendo  ser  manuseados  e  desmontados  pela  equipe  técnica
responsável pela análise.

10.7. Os  licitantes  deverão  colocar  à  disposição  da  Administração  todas  as
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando
for o caso.

10.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat”
a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.9. Se  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar não  for  aceitável,  ou  for
desclassificada,  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  subsequente,  e,  assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao Edital.

10.10. Nessa situação,  o Pregoeiro  poderá negociar  com o licitante para que seja
obtido preço melhor.

10.11. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

10.12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar
sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. SICAF;

11.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,
mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

11.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis  por  Atos  de Improbidade
Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

11.2. A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que  prevê,  dentre as  sanções impostas  ao  responsável  pela  prática de  ato de
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

11.4. Ainda  como  condição  prévia  à  habilitação,  por  se  tratar  de  licitação
híbrida  (alguns  itens  exclusivos  a  ME/EPP/COOP),  o  Pregoeiro  poderá
consultar  o  Portal  da  Transparência  do  Governo  Federal
(www.portaldatransparencia.gov.br),  para  verificação  do  somatório  dos
valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor  da proposta
classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente, conforme
procedimento previsto na fase de aceitação e julgamento da proposta, caso
ainda não o tenha realizado. 

11.4.1. Constatada  a  ocorrência  de  qualquer  das  situações  de
extrapolamento  do  limite  legal,  o  Pregoeiro  indeferirá  a  aplicação  do
tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°,
9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente
inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes.

11.5. Não ocorrendo inabilitação,  o licitante detentor  da  proposta  classificada em
primeiro lugar deverá comprovar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da solicitação no sistema eletrônico, sua condição de habilitação, por meio
do  fax  número  (87)  2101-4344 ou  do  email  cp.cpl@ifsertao-pe.edu.br,  com
posterior  encaminhamento do documento pertinente por via postal ou similar no
prazo máximo de 03 (três) dias.

11.6. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada
por  cartório  competente  ou  por  servidor  da  Administração,  ou  por  meio  de
publicação em órgão da imprensa oficial.

11.7. Para  a  habilitação,  o  licitante  deverá  apresentar  os  documentos  a  seguir
relacionados:

11.8. Relativos à Habilitação Jurídica:

11.8.1. No caso  de  empresário  individual:  inscrição no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.8.2. No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

11.8.3. Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as
alterações ou da consolidação respectiva;
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11.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

11.8.5. No  caso  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte:  certidão
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas,
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte,  nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa  n° 103,  de
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;

11.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,
com a  ata da  assembleia que o  aprovou,  devidamente  arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

11.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País: decreto de autorização;

11.9. Relativos à Regularidade Fiscal   e Trabalhista  :

11.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

11.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

11.9.3. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Federal,  mediante  certidão
conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União;

11.9.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

11.9.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social,  mediante certidão
negativa  de  débitos,  ou  positiva  com  efeitos  de  negativa,  relativos  às
contribuições previdenciárias e às de terceiros;

11.9.6. Prova  de regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  do  Tempo de
Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

11.9.7. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do
Trabalho,  mediante  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  ou
certidão positiva com efeitos de negativa.

11.9.8. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou
cooperativa  enquadrada no  artigo  34  da  Lei  nº  11.488,  de  2007, deverá
apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de
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regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
ser inabilitado.

11.10. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

11.11. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou
de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do
licitante,  ou  de  seu domicílio,  dentro  do  prazo  de  validade  previsto  na  própria
certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de  01 (um) ano, contado da
data da sua apresentação;

11.12. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

11.12.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro
profissional  equivalente,  devidamente  registrado  no  Conselho  Regional  de
Contabilidade;

11.12.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar
cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de
abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;

11.12.3. No caso de licitação para fornecimento de bens para pronta entrega,
não se exigirá da microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação
de balanço patrimonial do último exercício social;

11.12.4. Caso  o  licitante  seja  cooperativa,  tais  documentos  deverão   ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo
112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

11.12.5. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com
os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante
consulta on line, no caso de empresas inscritas no SICAF:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

11.12.6. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1
(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez
Corrente deverá comprovar que possui patrimônio líquido equivalente a 10%
(dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

11.13. Relativos à Qualificação Técnica:

11.13.1. Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  em
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação,
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

11.13.1.1. O  Atestado  acima  exigido  deve  prever  percentual  de,  no
mínimo, 50% (cinquenta por cento) do quantitativo licitado.

11.14. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo
com o vulto e a complexidade de cada item.

11.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro  item,  ficará  obrigado  a  comprovar  os  requisitos  de  habilitação
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.

11.16. O licitante  que  já  estiver  cadastrado  no SICAF,  em  situação  regular,  até  o
terceiro dia útil anterior à data da abertura da sessão pública, ficará dispensado de
apresentar  os documentos comprobatórios abrangidos pelo referido cadastro que
estejam validados e atualizados.

11.17. A verificação  se  dará  mediante  consulta  on  line,  realizada  pelo  Pregoeiro,
devendo o resultado ser impresso e anexado ao processo.

11.18. Na hipótese de algum documento que já conste do SICAF estar com o seu
prazo de validade vencido, e caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão
correspondente através do sítio oficial, o licitante será advertido a encaminhar, no
prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  documento  válido  que  comprove  o
atendimento  às  exigências  deste  Edital,  sob  pena de inabilitação,  ressalvado o
disposto  quanto  à  comprovação  da  regularidade  fiscal  das  microempresas  e
empresas de pequeno porte e das cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº
11.488, de 2007.

11.19. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de
fato impeditivo da habilitação.
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11.20. Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  deixar  de
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-
los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno
porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.

11.21. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase
de  julgamento  da  proposta,  examinando  a  proposta  subsequente  e,  assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

11.22. Para  fins  de  habilitação,  o  Pregoeiro  poderá  obter  certidões  de  órgãos  ou
entidades emissoras de certidões por sítios oficiais.

11.23. Não  serão  aceitos  documentos  com  indicação  de  CNPJ  diferentes,  salvo
aqueles legalmente permitidos.

11.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

11.25. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante
despacho fundamentado,  registrado em ata e acessível  a todos,  atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação.

11.26. Constatado o atendimento às  exigências  de  habilitação fixadas no Edital,  o
licitante será declarado vencedor.

11.27. Caso  o  licitante  seja  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  ou
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,  havendo alguma
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo
de 02 (dois) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do
certame,  prorrogável  por igual  período,  para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.28. Como condição para  o deferimento  do prazo de regularização,  o  Pregoeiro
poderá  consultar  o  Portal  da  Transparência  do  Governo  Federal
(www.portaldatransparencia.gov.br),  para  verificação  do  somatório  dos
valores  das  ordens  bancárias  recebidas  pelo  licitante  no  exercício  anterior  ou
corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e julgamento da
proposta, caso ainda não o tenha realizado. 

11.28.1. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento
do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado
em  favor  do  licitante,  conforme  artigo  3°,  §§  9°,  9°-A,  10  e  12,  da  Lei
Complementar n° 123, de 2006, com a negativa do prazo de regularização e
consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes.



Fls.

   __________________________________

11.28.2. A prorrogação  do  prazo  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  deverá
sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a
não  ser  que  exista  urgência  na  contratação  ou  prazo  insuficiente  para  o
empenho devidamente justificados.

11.28.3. A declaração do vencedor  de que trata este subitem acontecerá no
momento  imediatamente  posterior  à  fase  de  habilitação,  aguardando-se  os
prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

11.29. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n°
8.666,  de  1993,  sendo  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

11.30. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
prazo  de  02  (duas)  horas, a  contar  da  solicitação  do  Pregoeiro  no  sistema
eletrônico.

12.2. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa,  datilografada ou
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a
última  folha  ser  assinada  e  as  demais  rubricadas  pelo  licitante  ou  seu
representante legal.

12.3. A proposta  final  deverá  conter  a  indicação  do  banco,  número  da  conta  e
agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

12.4. A  proposta  final  deverá  ser  documentada  nos  autos  e  será  levada  em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção
à Contratada, se for o caso.

12.5. Todas  as  especificações  do objeto  contidas  na  proposta,  tais  como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

13. DOS RECURSOS

13.1. Declarado o vencedor,  e depois de decorrida a fase de regularização fiscal,
caso o licitante  vencedor  seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante
poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio
do  sistema,  manifestar  sua intenção de recorrer,  quando lhe  será  concedido  o
prazo  de  três  dias  para  apresentar  as  razões  do  recurso,  ficando  os  demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em
igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes
assegurada  vista  imediata  dos  elementos  indispensáveis  à  defesa  dos  seus
interesses.
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13.1.1. O Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 40 (quarenta) minutos para
que o licitante manifeste motivadamente sua intenção de recorrer.

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito.

13.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os
à autoridade competente quando mantiver sua decisão.

13.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro,
ficará adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da
intenção de recorrer.

13.4. O acolhimento  de  recurso,  pelo  Pregoeiro,  ou  pela  autoridade  competente,
conforme  o  caso,  importará  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

13.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos
prazos legais.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato
do  Pregoeiro,  caso  não  haja  interposição  de  recurso,  ou  pela  autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

14.2. Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os
interessados  para,  no  prazo  de  08  (oito)  dias  úteis,  contados  da  data  da
convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual,  após
cumpridos  os  requisitos  de  publicidade,  terá  efeito  de  compromisso  de
fornecimento, nas condições estabelecidas.

15.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez,  por igual período,
quando,  durante  o  seu  transcurso,  for  solicitado  pelo  licitante  convocado,
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

15.2. A ata de registro de preços, disponibilizada no Portal de Compras do Governo
federal, poderá ser assinada por certificação digital.

15.2.1. Até a completa adequação do Portal de Compras do Governo federal
para atendimento ao  disposto no § 1º do art. 5º, o órgão gerenciador deverá
providenciar:
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15.2.1.1. a assinatura da ata de registro de preços e o encaminhamento
de sua cópia aos  órgãos ou entidades participantes; e

15.2.1.2. a indicação dos fornecedores para atendimento às demandas,
observada a  ordem  de  classificação e  os  quantitativos  de  contratação
definidos pelos órgãos e entidades participantes.

15.2.1.3. Será incluído na respectiva ata,  o registro dos licitantes  que
aceitaram cotar  os  bens  ou serviços  com preços  iguais  ao  do  licitante
vencedor, na sequência da classificação do certame;

15.2.1.4. O  registro  de  preços  seguirá  a  seguinte  ordem:  serão
registrados os  preços  e  quantitativos  do  licitante  mais  bem classificado
durante  a  etapa  competitiva  e  a  seguir  serão  registrados  os  preços  e
quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

15.3. No caso do licitante vencedor, após convocado, não comparecer para assinar a
Ata ou se recusar a fazê-lo, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e
seus anexos, poderão ser convocados os licitantes remanescentes, respeitada a
ordem  de  classificação,  para  assinar  a  Ata  em  igual  prazo  e  nas  mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado.

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de  12 (doze) meses, a contar da
data de sua assinatura, não podendo ultrapassar o prazo máximo de 12 (doze)
meses, incluídas eventuais prorrogações, nos termos do que dispõe o inciso III do
§ 3º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93.

17. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO

17.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do
fornecedor  obedecerão  à  disciplina  do  Decreto  n° 7.892  de  2013,  conforme
previsto na Ata anexa ao Edital.

18. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

18.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do
órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota
de  empenho  de  despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  similar,
conforme  disposto  no  artigo  62  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  e  obedecidos  os
requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 12, do Decreto nº 7.892, de 2013.

18.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da
Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação
específica, no respectivo pedido de contratação.
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18.1.2. O  órgão  deverá  assegurar-se  de  que  o  preço  registrado  na  Ata
permanece vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à
contratação (artigo 9°,  inciso XI, do Decreto n° 7.892, de 2013).

18.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada
contratação,  e dentro do prazo de validade da Ata, no prazo de  03 (três)  dias
úteis,  efetuar  a  retirada  da  Nota  de  Empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou
assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade  para  a  assinatura  do  Termo  de  Contrato  ou  aceite/retirada  do
instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 08 (oito) dias, a
contar da data de seu recebimento.

18.2.2. Esse  prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração, desde que se respeite o
prazo de validade da Ata.

18.3. Antes  da  assinatura  do  Contrato  ou  da  emissão  da  Nota  de  Empenho,  a
Contratante realizará consulta on line ao SICAF, para identificar possível proibição
de  contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 11/10/2010,
bem  como ao  Cadastro  Informativo  de  Créditos  não  Quitados  -  CADIN,  cujos
resultados serão anexados aos autos do processo. 

18.4. Os  contratos  decorrentes  do  Sistema  de  Registro  de  Preços  devem  ser
assinados  no  prazo  de  validade  da  ata  de  registro  de  preços  e  poderão  ser
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

18.5.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas
no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

18.6. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

18.7. A Contratada  deverá  manter  durante  toda  a  execução  da  contratação,  em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

18.8. Durante  a  vigência  da  contratação,  a  fiscalização  será  exercida  por  um
representante da Contratante, ao qual  competirá registrar  em relatório  todas as
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ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso
da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.

19. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

19.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as
disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente,  ou,  na
omissão deste,  pelo  prazo de  01  (um)  ano, a  partir  da  data da assinatura  ou
retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.1.1. A vigência  poderá  ultrapassar  o  exercício  financeiro,  desde  que  as
despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de
dezembro,  para  fins  de  inscrição  em  restos  a  pagar,  conforme  Orientação
Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

20. DO PREÇO

21. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

21.1. Caso o contrato esteja em vigor depois de transcorrido um ano da data limite
para apresentação das propostas, será admitido o reajuste do preço, desde que
solicitado pela contratada, aplicando-se o INPC.

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo
de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento
de Contrato, quando for o caso.

23. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

24. DO PAGAMENTO

24.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

24.1.1. Os  pagamentos  decorrentes  de  despesas  cujos  valores  não
ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
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24.2. O  pagamento  somente  será  efetuado  após  o  “atesto”,  pelo  servidor
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

24.2.1. O “atesto”  fica  condicionado à  verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura  apresentada  pela  Contratada  e  do  regular  cumprimento  das
obrigações assumidas.

24.3. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos
pertinentes à  contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que impeça a  liquidação da
despesa,  o  pagamento  ficará  pendente  até  que  a  Contratada  providencie  as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

24.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se
necessário,  aos  sítios  oficiais,  para  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação  da  Contratada,  devendo  o  resultado  ser  impresso,  autenticado  e
juntado ao processo de pagamento.

24.4.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o
pagamento,  se  o  fornecimento  tiver  sido  prestado  e  atestado.  Tal  hipótese
ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento
da empresa e rescisão contratual.

24.5. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro
de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

24.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,  instituído
pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  pelo  referido  regime,  em
relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a
declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11
de janeiro de 2012.

24.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

24.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

24.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

24.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser
acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados
desde  a  data  limite  prevista  para  o  pagamento  até  a  data  do  efetivo
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pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente
devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =
(6 / 100)

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a
data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

25.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços,  de
acordo  com  os  quantitativos  efetivamente  contratados,  possuem  dotação
orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cada contratação.

26. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

26.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da Lei  nº  10.520,  de  2002,  do
Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária
que, no decorrer da licitação:

26.1.1. Não  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preços,  não  retirar  a  nota  de
empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de
validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

26.1.2. Apresentar documentação falsa;

26.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

26.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

26.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

26.1.6. Cometer fraude fiscal;

26.1.7. Fizer declaração falsa;
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26.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

26.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às  condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o
conluio  entre  os  licitantes,  em  qualquer  momento  da  licitação,  mesmo após  o
encerramento da fase de lances.

26.3. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

26.3.1. Multa  de  até  5%  (cinco  por  cento) sobre  o  valor  estimado  do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

26.3.2. Impedimento  de  licitar  e  de  contratar  com  a  União  e
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

26.3.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com
as demais sanções.

26.4. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação
estão previstas no Termo de Referência.

26.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento  previsto  na  Lei  nº  8.666,  de  1993,  e  subsidiariamente  na  Lei  nº
9.784, de 1999.

26.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

26.7. As  multas  serão  recolhidas  em  favor  da  União,  no  prazo  máximo  de  60
(sessenta ) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa da União e
cobradas judicialmente.

26.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

26.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. Até  dois  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,
qualquer pessoa poderá impugnar o Edital,  na forma eletrônica,  ou mediante o
encaminhamento de petição por escrito ao Pregoeiro.



Fls.

   __________________________________

27.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração
do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

27.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova
data  para  a  realização do certame,  observando-se  as  exigências  quanto  à
divulgação das modificações no Edital.

27.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do email
cp.cpl@ifsertao-pe.edu.br.

27.2.1. O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro
horas.

27.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação  em  que  se  deu  o  texto  original,  reabrindo-se  o  prazo  inicialmente
estabelecido,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a
formulação das propostas.

27.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a  realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente
transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  e  local
anteriormente estabelecido,  desde que não haja comunicação do Pregoeiro em
contrário.

27.5. É  facultada  ao  Pregoeiro  ou  à  Autoridade  Superior,  em  qualquer  fase  da
licitação,  a  promoção  de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  complementar  a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação
que deveria constar no ato da sessão pública.

27.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

27.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar
as  contratações  que  deles  poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de
licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo  assegurado  ao
beneficiário  do  registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

27.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá
revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente
devidamente  comprovado,  pertinente  e  suficiente  para  justificar  tal  conduta,
devendo  anulá-lo  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  de  terceiros,
mediante ato escrito e devidamente fundamentado.
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27.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

27.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.

27.11. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

27.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

27.13. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que
compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.

27.14. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no
endereço BR 407, KM 08, Jd. São Paulo, Petrolina-PE, CEP 56314-520, nos dias
úteis, no horário das 8h às 11:30h e das 13h às 16:30h. 

27.14.1. O  Edital  também  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço
eletrônico www.comprasnet.gov.br.

27.15. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados  no  órgão,  situado  no  endereço  BR  407,  KM  08,  Jd.  São  Paulo,
Petrolina-PE, CEP 56314-520, nos dias úteis, no horário das 8h às 11:30h e das
13h às 16:30h. 

27.16. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus
anexos,  o  valor  se  limitará  ao  custo  efetivo  da  reprodução  gráfica  de  tais
documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.

27.17. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520,
de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, da Lei  nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor,  do Decreto nº 3.722, de 2001, do Decreto nº 7.892, de
2013,  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  e  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,
subsidiariamente.

27.18. O foro  para  dirimir  questões  relativas  ao  presente  Edital  será  o  da  Seção
Judiciária de Petrolina-PE - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro.

Município de Petrolina-PE, 24 de fevereiro de 2014.

Artidônio Araújo Filho
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Diretor Geral
IF Sertão PE – Campus Petrolina

Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA

Processo n° 23415.000083/2014-74

1. INTRODUÇÃO: 

1.1. A proposição para aquisição do objeto deste Termo de Referência visa à aquisição de veículos

para  uso  privativo  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  do  Sertão

Pernambucano a fim de realizar o transporte de pessoas e bens para a consecução das atividades

a que se destina. 

2. DA JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO: 

2.1. As justificativas dos campi e são as que seguem logo abaixo:

2.1.1. IF Sertão - PE / Campus Salgueiro : Itens 01, 02 e 03 - A  Lei

11.892/2008, que criou os Institutos Federais, estabelece como um dos objetivos dessas

instituições desenvolver atividades de extensão “em articulação com o mundo do trabalho

e  os  segmentos  sociais,  e  com  ênfase  na  produção,  desenvolvimento  e  difusão  de

conhecimentos científicos e  tecnológicos”. O IF Sertão-PE/ Campus Salgueiro  entende

que  esse  trabalho  só  pode  ser  bem  desenvolvido  quando  há  um  departamento  bem

equipado,  com veículo  próprio  capaz  de  atender  a  demanda  do setor  em seus  muitos

trabalhos de campo. Esse trabalho é de suma importância, pois dá visibilidade e faz com

que a sociedade nos reconheça como instituições públicas, gratuitas e de qualidade. Diante

dessa realidade, se faz necessário adquirir um veículo capaz de entrar na zona rural da

região, locais onde o trabalho de extensão se faz mais importante. Faz-se necessário ainda,

a reposição dos veículos avariados devendo a instituição adquirir um veículo básico para

repor o pálio fire que teve perda total em um acidente em 2014, para atender a demanda

crescente de veículos para levar os servidores em viagens de trabalho, lembrando que a

cidade de Salgueiro-PE encontra-se a uma distância considerada das principais cidades do

Nordeste, onde estão algumas demandas pertinentes as suas atribuições. Como o sistema

de registro de preços tem validade de 12 meses e impreterivelmente estaremos com ata

válida em 2015, quando esperamos receber mais recursos de investimento para aquisição
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de veículos e é possível que estejam com a obra da cerca externa da fazenda concluída,

iremos inserir a demanda de um caminhão pequeno para atender a nova demanda que irá

surgir neste próximo ano, agilizando assim as aquisições 2015. Lembrando ainda que o

sistema de  registro  de  preços  não  obriga  a  administração pública  a  contratar  os  itens

licitados, o que nos dá uma margem para assumirmos o risco de não obtermos orçamento

na rubrica. Assim estamos requisitando mais 3 (três)  veículos, uma Pick up de pequeno

porte  cabine  dupla  para  atender  as  demanda  da  extensão,   (levar  passageiro  e  cargas

pequenas)  e  um  carro  de  passeio  modelo  hatch,  que  servirá  para  deslocamento  de

servidores com conforto e segurança nos percursos e garantir a economicidade,  esses dois

com previsão de aquisição ainda em 2014 e um caminhão para uso da fazenda do Campus

Salgueiro  com  previsão  de  aquisição  em  2015.  Ciente  da  real  necessidade  essa

administração justifica através das razões descritas, que se faz necessário a aquisição de

novos veículos para este campus.

 

2.1.2. IF Sertão - PE / Campus Zona Rural : Item 04 - Motocicletas Off-road -

02 Unidades: Trata-se de um veículo de menor custo operacional, e que agiliza os serviços

de manutenção e de produção. Atualmente, o Campus Zona Rural dispõe apenas de uma

motocicleta  para  dar  suporte  às  atividades  dos  setores  de  Zootecnia,  Agricultura,

Agroindústria,  Manutenção  Elétrica  e  Manutenção  Hidráulica.  Dessa  forma,  se  faz

necessária  a  aquisição  de  mais  duas  unidades,  buscando  dinamizar  os  trabalhos  dos

referidos setores e reduzir os custos de manutenção e combustível, uma vez que grande

parte deste trabalho é realizado com a utilização de veículos maiores; Item 05 - Veículos

Hatch - 02 unidades: A aquisição dos veículos hatch se faz necessária devido ao desgaste

excessivo da frota atual do Campus Zona Rural, visto que os automóveis utilizados para os

serviços administrativos, visitas técnicas e eventuais deslocamentos de servidores e alunos

da Instituição dentro e fora dos limites de Petrolina apresentam idade média de 05 anos e

mais de 120.000 Km (cento e vinte mil  quilômetros) rodados, o que tem ampliado de

maneira considerável os custos com manutenção. Dessa forma, para preservar a segurança

dos condutores e eventuais ocupantes dos veículos, faz-se necessária a renovação da frota.

Item  06 -  Veículos  Sedam  -  02  Unidades:  Os  referidos  veículos  darão  suporte  às

atividades administrativas,  bem como os trabalhos de pesquisa e extensão do Campus,

uma  vez  que,  por  se  tratar  de  veículos  com  maior  capacidade  de  carga,  estes  serão

utilizados em trajetos mais longos realizados, sobretudo por Professores em atividades de

pesquisa e extensão, assim como darão suporte a servidores responsáveis pela participação

do  Campus  em  eventos  fora  da  instituição  dentro  ou  fora  de  Petrolina.  Atualmente

dispomos de 02 (dois) veículos sedan, um que serve aos alunos internos e outro que serve
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a esta finalidade, frota que apresenta idade média de seis anos e meio já apresentando alto

custo de manutenção. Assim sendo, faz-se necessário a renovação dos referidos veículos.

2.1.3. IF Sertão - PE / Campus Floresta : Item 07 do Campus Floresta: “Justifica-se

da seguinte forma:  “Tendo em vista a recente aquisição do terreno para instalação da

escola fazenda, surge a necessidade de estruturação. O terreno da propriedade possui

áreas com diferentes características, como: áreas acidentadas, com início de formação de

voçorocas, áreas de pé de planos, áreas com córregos, alagadiças, etc., justificando-se a

aquisição de um veículo tipo pick up, com tração nas quatro rodas e combustível a diesel

para maior economia no consumo. Outro fator que precisa ser considerado é o volume de

carga  que  será  constantemente  transportado  para   essa  extensão  do  Campus,

necessitando de uma caçamba maior e um veículo mais robusto.” .  Item 08 “Também

para uso na Escola Fazenda a motocicleta irá viabilizar o acesso a áreas de difícil acesso

(dentro da propriedade) e com vegetação adensada. Tais áreas serão destinadas para

Pesquisas, as quais limitarão interferências externas, em relação à circulação de muitas

pessoas. Por ser uma área onde será utilizada para preservação de vegetação nativa, não

será feita  a  limpeza do terreno para construção de estrada,  sendo possível  o tráfego

apenas em motocicleta.”. Item 09: “Tendo em vista a necessidade de substituição de um

dos nosso sedãs que, hoje, já tem mais de 200.000 Km rodados e a inclusão de mais um

veículo para atender a demanda de atividades do Campus avançado no município  de

Petrolândia, estes com previsão de aquisição para o exercício 2015.”

2.1.4. IF Sertão - PE / Reitoria : Item  10  -  Segundo  a  Coordenação  de  Limpeza,

Manutenção, Transporte e Vigilância, justifica-se a presente aquisição na forma que segue:

“Tendo em vista o programa de expansão da Rede de Ensino Federal que contempla a

construção de dois novos Campi nas cidades de Santa Maria e Serra Talhada, justifica-se a

aquisição de três veículos automotivos tipo Pick up para atender os deslocamentos dos

futuros Diretores desses Campi e das comissões de fiscalização que acompanharão todo

andamento  das  obras.  Ressaltamos  que  tal  quantitativo  faz-se  se  necessário  devido  a

distância entre essa cidades e Petrolina, sendo inviável o número menor de veículos, uma

vez  que  cada  Campus necessita  de  pelo  menos  um para  atender  suas  demandas  e  as

comissões de fiscalização  outro para melhor estruturar a sua logística de deslocamentos,

considerando a grande distância entre as cidades”



Fls.

   __________________________________

2.1.5. IF Sertão PE – Campus Petrolina : Item 11 e 12 - “A frota atual de

07  veículos  não  é  suficiente  para  suprir  satisfatoriamente  a  demanda  de  03  (três)

diretorias, 03 (três) Departamentos,  15 (quinze) Coordenações, 07 (setores),  02 (duas)

Secretarias e 01 (um) Conselho.  Ademais, apenas 01 camioneta não absorve de forma

segura e confortável o necessário e deslocamento quando consideramos a qualidade das

estradas  mais  utilizadas  (Petrolina-Floresta;  Petrolina-Salgueiro;  Petrolina-Ouricuri  e

demais cidades  circunvizinhas).  Não  é  demais  destacar  que a  Comissão de Licitação

também tem demandas pontuais na realização diligências durante os pregões que tutela.

Por fim, mais da metade da frota atual tem uso acima de 06 anos e com uso frequente

constante nos mais diferentes terrenos que, mesmo com manutenções periódicas, causam

desgastes naturais no conjunto como um todo reduzindo a segurança na dirigibilidade do

automotor.  Considerando  que  nos  últimos  05  anos  o  orçamento  anual  tem  aporte

financeiro para aquisição de veículos, supõe-se que não será diferente em 2015, motivo

pelo qual estamos registrando nossa demanda para o próximo exercício como forma de

racionalizar os processos licitatórios 2015.  No ensejo, o incentivo à participação dos

discentes  em  eventos  de  caráter  esportivo,  cientifico,  pedagógicos  e  culturais,  em

pequenos  grupos  ou  isoladamente,  tem  obrigado  a  administração  a  efetuar  estes

deslocamentos  em  veículos  menores,  sem  prejuízo  do  conforto  e  segurança  aos

passageiros.  Estas demandas são ações diretas da política de auxilio ao educando que

desde junho 2014 foi implementada no Campus. Não se confunda com as visitas técnicas

que também oferece demanda veicular considerável, porém nos veículos de passageiros,

que não é o presente caso.”

2.1.6. IF Sertão PE – Campus Ouricuri - Item 13: “O  Campus  Ouricuri  dispõe  de

uma frota de veículos(todos carros)  no total de 6. Contudo o numero de veículos tipo

passeio  atualmente  existente  no  Campus  são  apenas  2,  que  tem  como  finalidade  o

transporte de servidores desde as proximidades do campus como para outros locais mais

distantes. Neste sentido a aquisição de mais um transporte atenderá de imediato a demanda

de  viagens  que  são  em média  de  duas/dia  para  outro  local  fora  das  proximidades  do

campus e média de 5 viagens nas proximidades do Campus, portanto a aquisição de mais

um trasporte do tipo pick-up melhorará a demanda de viagens, que vem crescendo por

conta do numero de atividades que são realizadas fora , como reuniões visitas seminários,

cursos, aulas praticas etc.” Item 14: “O Campus Ouricuri não possui nenhum transporte

deste tipo, portanto a aquisição deste veiculo observando o principio da economicidade

reduziremos muito o consumo de combustível, haja vista esse transporte é cerca de 70%

mais econômico, quando se trata de consumo de combustível e existe muitas atividades
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que estão sendo realizadas hoje apenas por automóvel(carro) e poderia ser feito por esse

tipo de  transporte  como por  exemplo entrega  e  recebimento  de  correspondências  nos

Correios, Banco do Brasil na entrega de ordens bancárias e em outros órgãos municipais,

estaduais e federais.”.

3. DO OBJETO, DESCRIÇÃO, QUANTITATIVO, UNIDADE E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO:

3.1. Obedecendo ao disposto no art. 9º, I, do Decreto 5.450/05, realiza-se, nessa ocasião azada, a

indicação do objeto de forma precisa, suficiente e clara, por se dizer, Aquisição de Veículos para

transporte de pessoas, bens móveis do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do

Sertão Pernambucano. 

3.2. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei

n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 

3.3. O Sistema de Registro de Preços será utilizado pois o presente caso se enquadra nas hipóteses

do art. 3º do Decreto nº 7.892, de 2013, vez que, pelas características do objeto, há necessidade

de  aquisição  parcelada  durante  todo  o  ano,  é  conveniente  a  sua  aquisição  com  entregas

parceladas, bem como atenderá mais de um órgão.
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3.4. Os veículos a serem adquiridos têm suas especificações, unidades por campus e total no escopo da planilha abaixo. Referida planilha

foi elaborada pelos setores demandantes a partir das exigências que as atividades desempenhadas nos mais diversos órgãos que

compõem o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano.

Item

Demandantes

do IF Sertão

PE

Descrição Unid.

Quantidades Participante

2014 2015

IF
PARAÍ
BA/CA
MPUS
SOUZA

5ª
SUPE
RINT.

DE
POLÍ
CIA

ROD
OVIÁ
RIA

FEDE
RAL/

RJ

IF
BAIA
NO/
CAM
PUS
URU
ÇUC

A

INSTITUT
O

NACION
AL DE

PESQUIS
AS

ESPACIAI
S

IF
PIAUÍ

IF
PARAÍBA

/
CAMPUS

PICUÍ

IF
PERNAMBUC
O/ CAMPUS
PESQUEIRA

1 Campus

Salgueiro

PICK-UP 0 (ZERO)  KM,  ANO DE FABRICAÇÃO -  2014,  DE

COR  BRANCA,  CABINE  DUPLA,  ,  BICOMBUSTÍVEL

(GASOLINA  E  ALCOOL),  COM  CAPACIDADE  PARA  04

PESSOAS  (MOTORISTA  E  PASSAGEIRO),  COM  AS

SEGUINTES  CARACTERÍSTICAS  MÍNIMAS:  ALTURA

MÍNIMA DO SOLO - 17 CM, ALTURA MÍNIMA DO VEÍCULO -

1,50 METROS,  MOTOR COM NO MÍNIMO 1.4, (CV) 85,0 (G) /

86,0  (E),  5  MARCHAS  À  FRENTE  E  1  À  RÉ,   TRAÇÃO

DIANTEIRA COM JUNTAS HOMOCINÉTICAS, ENTRE-EIXOS

DE  2.718  MM,  CAPACIDADE  DA CAÇAMBA DE  1.151  kg

Unid. 1 -  3 1    
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COM 650 kg DE CAPACIDADE DE CARGA, COM GANCHOS

PARA AMARRAÇÃO  DE  CARGA NA CAÇAMBA,  CAPOTA

MARÍTIMA PARA A CAÇAMBA, PARA-CHOQUE TRASEIRO

COM  ESTRIBOS  ANTIDERRAPANTES,  TANQUE  DE

COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 55 LITROS,

TRAVAS  ELÉTRICAS,  DIREÇÃO  HIDRÁULICA,  VOLANTE

COM REGULAGEM DE ALTURA, VIDROS ELÉTRICOS, AR-

CONDICIONADO,  QUE  ALCANCE VELOCIDADE  MÁXIMA

DE  NO  MÍNIMO  140  KM,  COM  ALERTAS  DE  LIMITE  DE

VELOCIDADE  E  MANUTENÇÃO  PROGRAMADA,

COMPUTADOR  DE  BORDO  QUE  DISPONIBILIZE

DISTÂNCIA  -  CONSUMO  MÉDIO  -  CONSUMO

INSTANTÂNEO  -  AUTONOMIA -  VELOCIDADE  MÉDIA -

TEMPO DE PERCURSO, AMORTECEDORES DIANTEIROS E

TRASEIROS  HIDRÁULICOS  E  TELESCÓPICOS  DE  DUPLO

EFEITO, PNEUS NO TAMANHO MINIMO - 175/70 R14, ARO

5,5 X 14 DE AÇO ESTAMPADO OU MATERIAL SUPERIOR,

LIMPADOR  E  LAVADOR  DO  PARA-BRISAS  COM

INTERMITÊNCIA,  INDICADOR  GRADUAL  DE

TEMPERATURA DA ÁGUA, INDICADOR DIGITAL DO NÍVEL

DE  COMBUSTÍVEL,  HODÔMETRO  DIGITAL  E

EQUIPAMENTOS  E  ACESSÓRIOS  EXIGIDOS  PELO  CNT

(CINTOS DE SEGURANÇA – CHAVE DE RODA – ESTEPE –
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MACACO – TRIÂNGULO, ENTRE OUTROS) DEVIDAMENTE

EMPLACADO/LICENCIADO EM NOME DO IF SERTÃO-PE –

CAMPUS  CONTRATANTE;  COM  GARANTIA  TOTAL

DURANTE O PRAZO MÍNIMO DE 01 (UM) ANO  CONTADOS

A PARTIR  DA DATA DO  RECEBIMENTO  DEFINITIVO  DO

OBJETO  SEM  LIMITE  DE  QUILOMETRAGEM;  PRAZO  DE

ENTREGA DE NO MÁXIMO 60 (SESSENTA) DIAS.
2 Campus

Salgueiro

VEÍCULO  AUTOMOTIVO,  ZERO  QUILOMETRO,  TIPO

HATCH  ,  BICOMBUSTÍVEL(GASOLINA E  ALCOOL),  COR

BRANCA,ANO/MODELO  2014,  COM  AS  SEGUINTES

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS  MOTOR MÍNIMO

1.4, POTÊNCIA MÍNIMA DE 85 CV À GASOLINA, QUATRO

PORTAS LATERAIS E PORTA-MALAS,  CAPACIDADE PARA

04  PASSAGEIROS  E  O  MOTORISTA  (5P)  TRANSMISSÃO

MANUAL,  CINCO  MARCHAS  À  FRENTE  E  UMA  A  RÉ,

ALIMENTAÇÃO  COM  INJEÇÃO  ELETRÔNICA,  DIREÇÃO

HIDRÁULICA  E  OU  ELÉTRICA, PROTETOR  DE  MOTOR

(CARTER),  AR CONDICIONADO (FRIO/QUENTE) ORIGINAL

DE  FÁBRICA  ,  JOGO  DE  TAPETES  DE  BORRACHA,

CAPACIDADE  MÍNIMA  NO  COMPARTIMENTO  DE

BAGAGEM DE 270  LITROS  SEM REBATER OS  BANCOS ,

TRIO  ELÉTRICO  (VIDROS  ELÉTRICOS  NAS  4  PORTAS,

TRAVAS  ELÉTRICAS  NAS  4  PORTAS,  ALARME  COM

Unid. 1 -  8 1    
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INTERFACE),   RÁDIO  AM/FM  COM  ENTRADA USB  COM

ANTENA  ORIGINAL  E  CONJUNTO  DE  ALTO-FALANTES,

DESEMBAÇADOR  DO  VIDRO  TRASEIRO,  ESPELHO

RETROVISOR  DIREITO,  ORIGINAL  DE  FÁBRICA,

LIMPADOR E LAVADOR ELÉTRICO DO VIDRO TRASEIRO,

APOIO DE CABEÇA NOS BANCOS COM REGULAGEM DE

ALTURA, NO MÍNIMO DIANTEIROS, HODÔMETRO DIGITAL

E  EQUIPAMENTOS  E  ACESSÓRIOS  EXIGIDOS  PELO  CNT

(CINTOS DE SEGURANÇA – CHAVE DE RODA – ESTEPE –

MACACO – TRIÂNGULO, ENTRE OUTROS) DEVIDAMENTE

EMPLACADO/LICENCIADO EM NOME DO IF SERTÃO-PE –

CAMPUS  CONTRATANTE;  COM  GARANTIA  TOTAL

DURANTE O PRAZO MÍNIMO DE 01 (UM) ANO  CONTADOS

A PARTIR  DA DATA DO  RECEBIMENTO  DEFINITIVO  DO

OBJETO  SEM  LIMITE  DE  QUILOMETRAGEM;  PRAZO  DE

ENTREGA DE NO MÁXIMO 60 (SESSENTA) DIAS.
3 Campus

Salgueiro

CAMINHÃO  DO  TIPO  3/4,  NOVO,  ZERO  QUILÔMETRO,

FABRICAÇÃO  NACIONAL,   ANO  DE  FABRICAÇÃO  2014,

COM  MOTOR  TURBO  DIESEL  4.0,  INTERCOOLER,  4

CILINDROS  EM  LINHA/3.920,  MOVIDO  A ÓLEO  DIESEL,

POTÊNCIA MINIMA LIQ.  150   ,  TORQUE  MINIMO  56,0;

TRANSMISSÃO  MINIMA C/CAIXA DE  MUDANÇA  DE  5

MARCHAS  À  FRENTE  SINCRONIZADAS  E  1  À  RÉ;

Unid - 1 1  1    
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SUSPENSÃO  TRASEIRA DO  TIPO  EIXO  RÍGIDO  MOTRIZ;

FREIOS DE SERVIÇO A AR, "S" CAME, DO TIPO TAMBOR

NAS  RODAS  DIANTEIRAS  E  TRASEIRAS,  CIRCUITO

DUPLO, INDEPENDENTE, COM RESERVATÓRIO TRIPLO DE

AR  E  CONSEP,  ATUAÇÃO  NAS  RODAS  TRASEIRAS,

ACIONAMENTO  VÁLVULA  MODULADORA  NO  PAINEL;

DOTADO  DE  AR  CONDICIONADO  E  DIREÇÃO

HIDRÁULICA;  NAS  DIMENSÕES DE  3900  X  4300  MM  DE

DISTÂNCIA ENTRE OS EIXOS E CAPACIDADE DE CARGA

DE,  NO  MÍNIMO,  7,7  TONELADAS,  PESO  BRUTO,  PNEUS

RADIAIS  NOVOS  E  SEM  CÂMARAS,  TANQUE  DE

COMBUSTÍVEL PLÁSTICO DE NO MÍNIMO 150 LITROS DE

COMBUSTÍVEL.  DEMAIS EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS

OBRIGATÓRIOS, DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES

E  DEVIDAMENTE  EQUIPADO  COM  CARROCERIA  DE

MADEIRA APROPRIADA PARA ESSE  TIPO  DE  VEÍCULO.

ESTANDO  EMPLACADO/LICENCIADO  EM  NOME  DO  IF

SERTÃO-PE  –  CAMPUS  CONTRATANTE;  COM  GARANTIA

TOTAL  DURANTE  O  PRAZO  MÍNIMO  DE  01  (UM)  ANO

CONTADOS  A  PARTIR  DA  DATA  DO  RECEBIMENTO

DEFINITIVO  DO  OBJETO  SEM  LIMITE  DE

QUILOMETRAGEM; PRAZO DE ENTREGA DE NO MÁXIMO

60 (SESSENTA) DIAS.
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4

Campus

Petrolina

Zona Rural

MOTOCICLETA  TIPO  OFF-ROAD,  MOTOR

MONOCILÍNDRICO  04  TEMPOS  ARREFECIDO  A  AR,

CILINDRADA MÍNIMA 149 CC, SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO

POR  INJEÇÃO  ELETRÔNICA,  MOVIDA A GASOLINA OU

FLEX,  TRANSMISSÃO  DE  5  VELOCIDADES,  PARTIDA

ELÉTRICA,  FREIO  A  DISCO  NA  RODA  DIANTEIRA,

CAPACIDADE MÍNIMA DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL 12

LITROS,  CHASSI  TIPO  BERÇO  SEMIDUPLO,  PNEU

DIANTEIRO 90/90 - 19 M/ C 52 P, PNEU TRASEIRO 110/90 - 17

M/C 60 P, COR BRANCA, EQUIPADA COM DOIS CAPACETES

EM  CONFORMIDADE  COM  A  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  E

COM  AS  NORMAS  DO  INMETRO,  DEVIDAMENTE

LICENCIADA  /  EMPLACADA  EM  NOME  DO  CAMPUS

SOLICITANTE  E  COM  A  ENTREGA  FEITA  NO  CAMPUS

SOLICITANTE, COM OFICINA AUTORIZADA PELA FÁBRICA

NA CIDADE DE PETROLINA - PE.

Unid. 2 - 2 6 2  1  

5 Campus

Petrolina

Zona Rural

VEÍCULO,  SEDAM  COMPACTO,  NA COR  BRANCA,  ZERO

QUILOMETRO  ANO/MODELO  2014/2015,  COMBUSTÍVEL

(FLEX)  GASOLINA  E  ALCOOL,  CAPACIDADE  TANQUE

COMBUSTÍVEL MÍNIMA 45  Lt,  CAPACIDADE MÍNIMA DO

PORTA-MALAS  480  LITROS,  QUANTIDADE  PORTAS  05,

TIPO  CÂMBIO  MANUAL,  CAPACIDADE  PASSAGEIRO  5,

COM CILINDRADA MÍNIMA 1.4 E POTÊNCIA MÍNIMA 85 CV,

Unid. 2 -  8 2 1   
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AR  CONDICIONADO,  DIREÇÃO  HIDRAULICA,  VIDROS

ELÉTRICOS NAS  4  PORTAS,  RETROVISORES  ELÉTRICOS,

SENSOR DE ESTACIONAMENTO,  AIRBAG E  FREIOS ABS,

PORTA-MALAS COM NO MÍNIMO 460 LITROS, COM RÁDIO-

CD  PLAYER  (MP3,  ENTRADA USB),  SISTEMA DE  ÁUDIO

COM  4  ALTO-FALANTES,  ALARME  ANTI-FURTO,  TRAVAS

ELÉTRICAS,  PNEUS/ESTEPE  NO  MÍNIMO  185/70  R14´,

RODAS  ARO  14  E  EQUIPAMENTOS  E  ACESSÓRIOS

EXIGIDOS PELO CNT (CINTOS DE SEGURANÇA CHAVE DE

RODA  ESTEPE  MACACO  TRIÂNGULO,  ENTRE  OUTROS)

DEVIDAMENTE EMPLACADO/LICENCIADO EM NOME DO

IF  SERTÃO  CAMPUS  CONTRATANTE;  COM  GARANTIA

TOTAL COM O MINIMO DE 1 ANO CONTADO A PARTIR DA

DATA DE  RECEBIMENTO  DEFINITIVO  DO  OBJETO  SEM

LIMITE DE QUILOMETRAGEM;  PRAZO  DE ENTREGA DE

NO MÁXIMO 60  (SESSENTA)  DIAS,  O  VEÍCULO DEVERÁ

SER DE MARCA QUE POSSUA OFICINA AUTORIZADA NA

CIDADE DE PETROLINA - PE.
6 Campus

Petrolina

Zona Rural

VEÍCULO,  HATCH  COMPACTO,  NA COR  BRANCA,  ZERO

QUILOMETRO  ANO/MODELO  2014/2015,  COMBUSTÍVEL

(FLEX)  GASOLINA  E  COOL,  CAPACIDADE  TANQUE

COMBUSTÍVEL MÍNIMA 45  Lt,  CAPACIDADE MÍNIMA DO

PORTA-MALAS  320  LITROS,  QUANTIDADE  PORTAS  05,

Unid. 2 -  8 2    
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TIPO  CÂMBIO  MANUAL,  CAPACIDADE  PASSAGEIRO  5,

COM CILINDRADA MÍNIMA 1.4 E POTÊNCIA MÍNIMA 85 CV,

AR  CONDICIONADO,  DIREÇÃO  HIDRAULICA,  VIDROS

ELÉTRICOS NAS  4  PORTAS,  RETROVISORES  ELÉTRICOS,

SENSOR DE ESTACIONAMENTO,  AIRBAG E  FREIOS ABS,

PORTA-MALAS COM NO MÍNIMO 460 LITROS, COM RÁDIO-

CD  PLAYER  (MP3,  ENTRADA USB),  SISTEMA DE  ÁUDIO

COM  4  ALTO-FALANTES,  ALARME  ANTI-FURTO,  TRAVAS

ELÉTRICAS,  PNEUS/ESTEPE  NO  MÍNIMO  185/70  R14´,

RODAS  ARO  14  E  EQUIPAMENTOS  E  ACESSÓRIOS

EXIGIDOS PELO CNT (CINTOS DE SEGURANÇA CHAVE DE

RODA  ESTEPE  MACACO  TRIÂNGULO,  ENTRE  OUTROS)

DEVIDAMENTE EMPLACADO/LICENCIADO EM NOME DO

IF  SERTÃO  CAMPUS  CONTRATANTE;  COM  GARANTIA

TOTAL COM O MINIMO DE 1 ANO CONTADO A PARTIR DA

DATA DE  RECEBIMENTO  DEFINITIVO  DO  OBJETO  SEM

LIMITE DE QUILOMETRAGEM;  PRAZO  DE ENTREGA DE

NO MÁXIMO 60  (SESSENTA)  DIAS,  O  VEÍCULO DEVERÁ

SER DE MARCA QUE POSSUA OFICINA AUTORIZADA NA

CIDADE DE PETROLINA - PE.
7 Campus

Floresta
VEÍCULO, TIPO CAMIONETA/PICK UP, NA COR BRANCA, ZERO

QUILOMETRO ANO/MODELO 2014/2014, COMBUSTÍVEL DIESEL,

CAPACIDADE TANQUE COMBUSTÍVEL MÍNIMA 80 Lt, CABINE

Unid. 1 -   1 1    
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DUPLA, QUANTIDADE PORTAS 04, TRAÇÃO 4 X 4, TIPO CÂMBIO

AUTOMATICA, CAPACIDADE PASSAGEIRO 5, COM CILINDRADA

MÍNIMA 2.2 E POTÊNCIA MÍNIMA 140 CV, FREIOS ABS, AR

CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRAULICA, VIDROS ELÉTRICOS NAS 4

PORTAS, COM RÁDIO-CD PLAYER (MP3, ENTRADA USB), SISTEMA

DE ÁUDIO COM 4 ALTO-FALANTES, CENTRAL MULTIMÍDIA, ALARME

ANTI-FURTO, TRAVAS ELÉTRICAS E CONTROLE REMOTO ATRAVÉS

DA CHAVE, VOLANTE COM AJUSTE DE ALTURA E

PROFUNDIDADE,AIRBAG PARA MOTORISTA E PASSAGEIRO,GANCHO

PARA AMARRAÇÃO DE CARGA NO INTERIOR DA

CAÇAMBA,PROTETOR DE CARTE,TAMPA TRASEIRA COM CHAVE,

CAPOTA MARÍTIMA, PROTETOR DE CAÇAMBA, PNEUS/ESTEPE NO

MÍNIMO 245/70 R16´, RODAS DE ALUMÍNIO ARO 16 E

EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS EXIGIDOS PELO CNT (CINTOS DE

SEGURANÇA CHAVE DE RODA ESTEPE MACACO TRIÂNGULO, ENTRE

OUTROS) DEVIDAMENTE EMPLACADO/LICENCIADO EM NOME DO

IF SERTÃO CAMPUS CONTRATANTE; COM GARANTIA TOTAL COM O

MINIMO DE 1 ANO CONTADO A PARTIR DA DATA DE RECEBIMENTO

DEFINITIVO DO0 OBJETO SEM LIMITE DE QUILOMETRAGEM;

PRAZO DE ENTREGA DE NO MÁXIMO 60 (SESSENTA) DIAS. 

8 Campus
MOTOCICLETA, TIPO MOTOCROSS, TIPO MOTOR 4 TEMPOS,

Unid. 1 -   2     
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Floresta

POTÊNCIA 220 CC E 16, CAIXA MUDANÇA 5 VELOCIDADES,

ACIONAMENTO ELÉTRICO, COMBUSTÍVEL GASOLINA, CAPACIDADE

TANQUE MÍNIMO DE 10 L, COR BRANCA, ANO FABRICAÇÃO

2014/2014, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS REFRIGERADA A

AR;FREIO DIANTEIRO A DISCO E TRASEIRO  ,   DEVIDAMENTE

EMPLACADO/LICENCIADO EM NOME DO IF SERTÃO CAMPUS

CONTRATANTE; COM GARANTIA TOTAL COM O MINIMO DE 1 ANO

CONTADO A PARTIR DA DATA DE RECEBIMENTO  DEFINITIVO DO0

OBJETO SEM LIMITE DE QUILOMETRAGEM; PRAZO DE ENTREGA DE

NO MÁXIMO 60 (SESSENTA) DIAS

9 Campus

Floresta
Veículo com caracterísiticas igual ou maior à seguinte: Aceleração

de 0 a 100 km/h em 13,5s (Gasolina) ou 13s (Alcool); Velocidade

máxima de 165km/h (Gasolina) ou 165,4km/h (Alcool),  Distância

entre eixos de 2.465 mm, Altura de 1.464 mm, Largura de 1.656

mm,  Comprimento  de  3.899  mm,  Compartimento  de

carga/bagagens com capacidade para 480 litros, direção Hidráulica,

Freios Traseiros Tambor, Dianteiros em Disco ventilado, Motor de

999  cm³  cilindrada,  Torque  líquido  máximo  de  9,7kgfm  (G)  /

10,6kgfm (A) - 3.850 RPM, Potência líquida máxima de 72cv (G) /

76cv (A) - 5.250 RPM, Número Máximo de Passageiros 5, Pesos Em

ordem de marcha 947 kg, Carga útil máxima 440 kg, Rodas Aros 6j x

Unid. - 02   2     
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14,  Pneus  175/70  R14,  Reservatório  de  Combustível  com

Capacidade de 55 litros, Câmbio Manual de 5 velocidades, com ar

condicionado,  5  portas.  DEVIDAMENTE EMPLACADO/LICENCIADO

EM NOME DO IF SERTÃO CAMPUS CONTRATANTE; COM GARANTIA

TOTAL COM O MINIMO DE 1 ANO CONTADO A PARTIR DA DATA DE

RECEBIMENTO   DEFINITIVO DO0 OBJETO SEM LIMITE DE

QUILOMETRAGEM; PRAZO DE ENTREGA DE NO MÁXIMO 60

(SESSENTA) DIAS.

10 Reitoria Veículo,  tipo camioneta/pick  up, na cor branca,  zero quilometro

ano/modelo  2014/2014,  combustível  diesel,  capacidade  tanque

combustível  mínima  80  lt,  cabine  dupla,  quantidade  portas  04,

tração  4 x  4,  tipo  câmbio  automático,  capacidade passageiro  5,

com cilindrada mínima 2.2 e potência mínima 140 cv, freios ABS, ar

condicionado, direção hidráulica, vidros elétricos nas 4 portas, com

rádio-cd player (mp3, entrada USB), sistema de áudio com 4 alto-

falantes,  alarme  anti-furto,  travas  elétricas  e  controle  remoto

através  da chave,  volante  com ajuste  de  altura  e  profundidade,

airbag  para  motorista  e  passageiro,gancho  para  amarração  de

carga no interior da caçamba, protetor de carter, tampa traseira

com  chave,  pneus/estepe  no  mínimo  245/70  r16´,  rodas  de

alumínio aro 16  e equipamentos e acessórios  exigidos  pelo CBT

Unid. 03 -   1     
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(cintos de segurança chave de roda estepe macaco triângulo, entre

outros) devidamente emplacado/licenciado em nome do if sertão

campus contratante; com garantia total com o mínimo de 1 ano

contado a partir da data de recebimento definitivo do0 objeto sem

limite  de  quilometragem;  prazo  de  entrega  de  no  máximo  60

(sessenta) dias.

11 Campus

Petrolina

Veiculo  de  passeio,  com  1.598cm³,  4  cilindros  em  linha,  16

válvulas,  bloco  em  ferro  fundido,  sistema  de  injeção  eletrônica,

multiponto,  sequencial  e  acelerador  eletrônico,  bicombustível

(etanol/gasolina), potência máxima 108 cv a  5.750 rpm (etanol) e

de  104  cv a  5.750  rpm (gasolina),  torque  máximo  15,3  kgf.m a

3.750  rpm  (etanol)  e  de  14,9  kgf.m  a  3.750  rpm  (gasolina),

transmissão manual de 5 marchas, tração dianteira, arquitetura tipo

monovolume, 5 portas, 5 lugares, suspensão dianteira Independente

com barra  estabilizadora,  suspensão  traseira  com eixo  de  torção

com barra estabilizadora e molas helicoidais, freios dianteiros disco,

freios traseiros tambor, pneus 185/70 R14, rodas de liga leve 185/70

R14, direção elétrica com assistência variável, comprimento 4180

mm, largura sem espelhos1690 mm, largura com espelhos1917 mm,

altura sem rack de teto 1570 mm, altura com rack de teto 1605

mm, entre-eixos 2600 mm, porta-malas 449 litros (769 litros com

bancos rebatidos), capacidade do tanque de combustível 50 litros,

peso em ordem de marcha1159 kg (1.6 Flex), capacidade total de

Unid. 1 1  8      
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Carga  400  kg.  Equipada  com  ar  condicionado,  vidro  elétrico,

direção  hidráulica,  sistema  multimídia  com  CD  Player,  entrada

USB,  tela  touch  screen  de  7”,  bluetooth  ,  kit  de  manutenção

obrigatório  padrão  CONATRAM  –  macaco,  chave  de  roda,

triangulo, manual do proprietário, devidamente emplacada em nome

do IF Sertão PE Campus Petrolina.
12 Campus

Petrolina

Camioneta, cabine dupla, 04 portas, motorização diesel com 3.0L,

16  válvulas,  turbo  intercooler  com  geometria  variável,  potência

(cv/rpm) 171/3.600, torque (kgf.m/rpm) 36,7/1.400  -  3.200,

cilindrada (cm3) 2.982, diâmetro x curso do pistão (mm) 96,0 x

103,0,  taxa  de  compressão  15,0:1,  alimentação  por  sistema  de

injeção direta e eletrônica de combustível, tração 4x2, 4x4 e 4x4

reduzida  com  acionamento  por  alavanca,  ADD  (roda  livre

automática), controle eletrônico de estabilidade, controle eletrônico

de tração, transmissão automática de 5 velocidades com inteligência

artificial,  relação  diferencial  (dianteiro/traseiro)  3,909/3,909,

suspensão dianteira independente, braços duplos triangulares, molas

helicoidais e barra estabilizadora, suspensão traseira com  eixo

rígido, molas semi-elípticas de duplo estágio, chave tipo canivete, ar

condicionado, direção hidráulica tipo pinhão e cremalheira,   com

regulagem de altura,   volante revestido em couro, com comandos

integrados no volante, vidros elétricos, sistema multimídia com tela

de 7” touch screen no mínimo, equipada com bluetooth, GPS, CD

1 1   2     
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Player, entrada USB 2.0, proteção da caçamba, abertura da caçamba

através de chave,   ganchos no interior da caçamba para amarração,

rodas de liga leve no mínimo 265/70/16”, pneu 265/70/16” incluído

o estepe, kit de manutenção obrigatório (padrão CONANTRAM –

macaco, chave de roda, triangulo), freios  dianteiros equipados com

discos ventilados com ABS, EBD (distribuição eletrônica de força

de  frenagem)  e  BAS  (sistema  de  assistência  em  frenagem  de

emergência), freio traseiros a tambor com ABS, EBD (distribuição

eletrônica de força de frenagem) e BAS (sistema de assistência em

frenagem  de  emergência),  tambor  com  LSPV  (válvula

proprocionadora  sensível  à  carga).  Dimensões  e  capacidade:

Comprimento (mm) 5.260, largura (mm) 1.835, altura (mm) 1.860,

entreeixos (mm) 3.085, peso em ordem de marcha (kg) 1.960, peso

bruto total (kg) 2.960, capacidade de carga (kg) 1.000, peso bruto

total combinado (kg) 3.710, capacidade do tanque (l) 80, manual do

proprietário,  devidamente  emplacada  em nome  do  IF  Sertão  PE

Campus Petrolina.
13 Campus

Ouricuri

Veículo,  tipo camioneta/Pick Up,  na cor  branca,  zero  quilometro

ano/modelo  2014/2014,  combustível  (flex)  gasolina  e  alcool,

capacidade  tanque  combustível  mínima  80  lt,  cabine  dupla,

quantidade portas 04, tração 4 x 2, tipo câmbio manual, capacidade

passageiro 5, com cilindrada mínima 2.2 e potência mínima 140 cv,

freios abs, ar condicionado, direção hidraulica, vidros elétricos nas

1 -    1    
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4 portas, com rádio-cd player (mp3, entrada usb), sistema de áudio

com 4  alto-falantes,  alarme  anti-furto,  travas  elétricas  e  controle

remoto  através  da  chave,  gancho  para  amarração  de  carga  no

interior  da  caçamba,tampa  traseira  com  chave,  pneus/estepe  no

mínimo 245/70 r16", rodas de alumínio aro 16” e equipamentos e

acessórios exigidos pelo cnt (cintos de segurança – chave de roda –

estepe  –  macaco  –  triângulo,  entre  outros)  devidamente

emplacado/licenciado em nome do IF Sertão – campus contratante;

com garantia total com o mínimo de 1 ano contado a partir da data

de recebimento definitivo do0 objeto sem limite de quilometragem;

prazo de entrega de no máximo 60 (sessenta) dias.

14

Campus

Ouricuri

Moto  CG  125  Cargo  ,  Motor  OHC,  monocilíndrico,  4  tempos,

arrefecido a ar , Tipo do chassi Diamond, Cilindrada em torno de

124,7 cc, Comprimento x largura x altura em torno 2.031 x 731 x

1.053mm,  Sistema  de  alimentação  Carburador,  Pneu  dianteiro

80/100-18M/C 47P, Potência máxima 11,6 cv a 8.250 RPM, Pneu

traseiro 90/90-18M/C 57P , Torque máximo em torno de 1,06 kgf.m

a 6.000  RPM,  Peso  seco  aproximado  111kg  (KS),  112kg  (ES)  ,

Transmissão 5 velocidades, Cor branca, Sistema de partida Pedal

(KS)  Elétrico  (ES),  Transporte  de  carga,  Combustível:  gasolina,

Capacidade do tanque : 15 L

1 -  6 2  1 1



Fls.

   __________________________________

3.5. O pregoeiro analisará o objeto e o preço ofertado e avaliará a conformidade das propostas com

os requisitos estabelecidos neste edital. Caso constate irregularidade, promoverá a exclusão da

proposta. Uma vez executado este procedimento, o pregoeiro fará a divulgação das propostas

aceitas, devendo ser: 

3.5.1.descrição detalhada do Bem cotado, atendidas as especificações contidas no Edital e seus

anexos, e demais características necessárias à sua identificação, a fim de permitir que, no

recebimento, a Administração possa aferir a necessária e perfeita compatibilidade entre o

que foi descrito e o efetivamente fornecido.

3.5.2.obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos quanto às especificações,

sendo  desclassificada  a  proposta  que  contemplar  mais  de  uma  alternativa  de  cotação,

contiver  preço condicionado  a  prazo  de entrega  dos Bens,  descontos ou vantagens de

qualquer  natureza  não  prevista  neste  instrumento  convocatório,  inclusive  preço  ou

vantagem  baseada  em  propostas  dos  concorrentes  ou  que  sejam  considerados

incompatíveis  com a  realidade de  mercado.  No  preço  proposto  deverão  estar  inclusos

todas as despesas para seu fornecimento, como: transportes, carregadores, tributos etc.

3.6. Caso os Bens cotados sejam desconhecidos da contratante, eles serão avaliados pela Comissão

quanto à qualidade e rendimento, devendo eles ser igual ou superior aos de grande nome no

mercado nacional. 

3.7. Os endereços para entrega será de acordo com a demanda acima, de segunda a sexta, no horário

de 08h00min as 12h00min e de 14h00min às 18h00min horas, e seus respectivos endereços são:

3.7.1.IF  SERTÃO  PE  –  CAMPUS  PETROLINA,  BR  407,  Km  08,  Jardim  São  Paulo,

Petrolina/PE. CEP: 56.314-520 | Telefone: (87) 2101-4300, de segunda a sexta, no horário

de 08h00min às 12h00min e Das 14:00 às 17:00 horas. 

3.7.2.IF SERTÃO PE – CAMPUS SALGUEIRO, BR 232, Km 508, sentido Recife, Zona Rural

- Salgueiro – PE. CEP: 56.000-000 | Telefone: (87) 3421-0050s, em dia de expediente

normal, no horário de 08h00min as 12h00min e Das 14h00min às 18h00min horas. 

3.7.3.IF SERTÃO PE - CAMPUS ZONA RURAL Rodovia BR 235, Km 22, Projeto Senador

Nilo Coelho - N4 - Petrolina - PE – Brasil CEP: 56.300-000. Telefone: (87) 2101-8050.

3.7.4.IF SERTÃO PE - CAMPUS FLORESTA Rua Projetada, S/N - Caetano II - Floresta – PE.

CEP: 56.400-000 | Telefone/Fax: (87) 3877-2797.  

3.7.5.IF SERTÃO PE – REITORIA Rua Coronel Amorim, 76 - Centro - Petrolina – PE. CEP:

56.302-320 | Telefone: (87) 2101-2350
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3.7.6.IF  SERTÃO  PE  –  CAMPUS  OURICURI,  Estrada  do  Tamburil,  S/N,  Zona  Rural  -

Ouricuri – PE. CEP: 56.000-000 | Telefone: (87) 8122-4083;

3.7.7.IFPB/ Campus Souza, Rua Pres. Tancredo Neves, S/N, Jardim Sorrilândia, Sousa-PB, CEP

58.800-000, fone: (83) 3522-2727/2728;

3.7.8.IFPB, Campus Picuí, AC Rodovia PB-151, S/N, Cenecista, Picuí-PB, CEP 58.187-000,

fone (83) 3371-2555;

3.7.9.5ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal/RJ, Rodovia Presidente Dutra, KM 163,

(antigo KM ZERO), Vigário Geral, Rio de Janeiro-RJ, CEP 21.240-000, fone: (21) 3503-

9037/9039/9040/9041/9043;

3.7.10. Inst.  Fed.  Baiano/Campus  Uruçuca,  Rua  Doutor  João  Nascimento,  S/N,  Centro,

Uruçuca-BA, CEP 45.680-000, fone (73) 3239-2222;

3.7.11. Instituto  Nacional  de  Pesquisas  Espaciais-Natal  –  MCT,  Rua  Carlos  Serrano,  2073,

Lagoa Nova, Natal-RN, CEP 59.076-740, fone: (84) 3204-9100/9120;

3.7.12. IFPI/Campus Picos, Av. Pedro Marques de Medeiros, S/N, bairro Pantanal, Picos-PI,

CEP 64.600-000, fone: (89) 3422-7767;

3.7.13. IFPE/Campus Pesqueira,  Rod.  BR 232,  KM 214, Prado, Pesqueira-PE, CEP 55.200-

000, fone (87) 3835-1796.

3.8. Os veículos deverão ser entregues adequadamente, de forma a permitir  completa  segurança

durante o transporte; 

3.9. Quando for o caso, os volumes contendo os veículos deverão estar identificados externamente

com os dados constantes da nota fiscal/fatura e o endereço de entrega. 

3.10. Os veículos deverão ser recebidos da seguinte forma: 

3.10.1. Provisoriamente, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da efetiva entrega,

para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as especificações; 

3.11. O Contratante reserva-se o direito de recusar os veículos no ato da entrega, ou até o exame do

mesmo, no todo ou em parte, desde que estejam em desacordo com as especificações constantes

deste Termo de Referência; 

3.12. A empresa deverá entregar os veículos com todos os acessórios de identificação, segurança e

sinalização  de  acordo  com o  novo  Código  de  Trânsito  Brasileiro  (Lei  nº  9.503,  de  23  de
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setembro de 1997), bem como as Resoluções do CONTRAN, DENATRAN e demais órgãos

competentes;

3.13. Deverão ter assistência técnica, durante a vigência da garantia em todo o território nacional; 

3.14. No  ato  da  entrega  dos  veículos,  caso  seja  constatado  alguma  irregularidade  e/ou

desconformidade,  a  empresa  vencedora  deverá  fazer  a  correção,  substituição  ou  troca,  de

quaisquer materiais e ou acessórios danificados no menor tempo possível, para que seja feito o

recebimento definitivo, sob pena das sanções legais cabíveis.

�������� DOS MÉTODOS E DA ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO: 

4.1.  Os Bens serão adquiridos em estrita obediência às especificações e nas quantidades descritas

nas  planilhas.  Todo  fornecimento  deve  obedecer  aos  padrões  de  segurança  e  legislações

vigentes. 

4.2. Prazo de entrega: no máximo 60 (sessenta) dias a contar da data de assinatura do Contrato e/ou

autorização do Contratante através de recebimento da Nota de Empenho. 

4.3. O Contratante se reserva no direito de solicitar a demanda ao Contratado, conforme período de

ano (2014 ou 2015) da planilha do item 5.1, desde que durante a vigência da Ata de Registro de

Preços e/ou do Contrato.

�������� DA ESTIMATIVA DE CUSTOS: 

5.1. O valor total estimado da aquisição para o IF SERTÃO é de  R$ 1.552.319,60 (Hum milhão

quinhentos e cinquenta e dois mil trezentos e dezenove reais e sessenta centavos) calculado

em função das quantidades totais a serem fornecidas. 

5.1.1. O valor estimado para o  Campus Salgueiro é  de  R$ de R$ 262.939,53 (duzentos e

sessenta e dois mil novecentos e trinta e nove reais e cinquenta e três centavos) calculados

em função da demanda restrita deste campus.

5.1.2.O valor estimado para o  Campus Zona Rural é de R$ 210.115,50 (duzentos e dez mil

cento e quinze reais e cinquenta centavos) calculados em função da demanda restrita deste

campus.
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5.1.3.O valor  estimado para o  Campus Floresta é de R$ 206.472,71  (Duzentos e  seis  mil

quatrocentos  e  seis  reais  e  setenta  e  um centavos)  calculados  em função da  demanda

restrita deste campus.

5.1.4.O valor estimado para a  Reitoria é de R$ 384.810,84 (trezentos e oitenta e quatro mil

oitocentos  e  dez reais  e  oitenta  e  quatro  centavos)  calculados  em função da demanda

restrita deste campus.

5.1.5.O valor estimado para o Campus Petrolina é de R$ 357.460,42 (trezentos e cinquenta e

sete mil quatrocentos e sessenta reais e quarenta e dois centavos) calculados em função da

demanda restrita deste campus.

5.1.6.O  valor  estimado  para  o  Campus  Ouricuri  é  de  R$  130.520,60 (cento  e  trinta  mil

quinhentos e  vinte  mil  e sessenta  centavos) calculados em função da demanda restrita

deste campus.

5.1.7.O valor estimado para os demais órgãos participantes se encontram no ANEXO II.

5.2. O VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO É DE R$  4.982.491,54 (quatro milhões

novecentos e oitenta e dois mil quatrocentos e noventa e um reais e cinquenta e quatro

centavos).

5.3. A estimativa de  custo  foi  baseada  em pesquisa pública  através  da  ferramenta  BANCO DE

PREÇOS,  tendo  como  banco  de  dados  o  sitio  www.comprasnet.gov.br,  conforme

Relatório de Cotação Pública anexo.

�������� DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. A classificação será estabelecida pela ordem crescente dos preços cotados, entre as licitantes

que  tiverem  atendido  às  especificações  do  Edital  e  seus  Anexos.  Dessas,  será  declarada

vencedora a licitante que oferecer o menor valor unitário por Item, observadas as seguintes

condições: 

6.2. A  licitante  não  deverá  apresentar  proposta  com  valores  inexequíveis  sob  pena  de

desclassificação sumária da proposta; 

6.3. Considerar-se-á  preços  inexequíveis  aqueles  em  que  não  venha  a  ter  demonstrada  sua

viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes

com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do

objeto do contrato. 
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�������� DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

7.1. A  modalidade  da  licitação  será  a  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  COM  SISTEMA  DE

REGISTRO DE PREÇOS em conformidade com a Lei  nº.  10.520/2000, com o Decreto nº.

5.450/2005,  que  regulamentam a  licitação  na  modalidade  de  Pregão  e  com o  Decreto  nº.

7.892/2013,  que  regulamenta  o  Sistema  de  Registro  de  Preços,  bem  como  se  aplicarão

subsidiariamente as normas constantes da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

�������� DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

8.1. O prazo de vigência do contrato ficará adstrito ao respectivo exercício financeiro.

8.1.1.A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas refe-

rentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para

fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39,

de 13/12/2011.

�������� DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

9.1. A empresa  vencedora  da  licitação  apresentará  ao  Almoxarifado  a  Nota  Fiscal  da  própria

empresa, em 03 (três) vias, a qual será encaminhada para pagamento após o recebimento e o

aceite completo do Bem. 

9.2. Após  a  devida  conferência  pelo  setor  competente  –  Coordenação  Logística/Setor  de

Transportes,  o  pagamento  será  realizado  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da

apresentação  da  respectiva  nota  fiscal/fatura  devidamente  atestada  ao  Departamento  de

Contabilidade e Finanças. 

9.3. Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato

só  será  examinada  mediante  apresentação  de  documentos  que  comprovem,  de  forma

inequívoca, a alteração da relação encargos/retribuição inicialmente pactuada. 

������������ DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

10.1. Entregar os Bens dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Termo de Referência, com

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinente; 
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10.2. Realizar a entrega dos veículos, a fim de que o mesmo se encontre em plenas condições de uso

devendo os mesmos serem conferidos pela equipe do Setor de Transportes; 

10.3. Fornecer os materiais em suas condições originais e adotar todas as medidas preventivas no

sentido  de  se  minimizar  acidentes  ou  danos  que  venham  a  comprometer  a  qualidade  e  a

quantidade fornecida. 

10.4. Responsabilizarem-se por  quaisquer  ônus,  despesas,  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,

fiscais,  de  acidentes  de  trabalho,  bem como  alimentação,  transporte  ou  outro  benefício  de

qualquer natureza, decorrentes da aquisição de bens e com todos os encargos sociais previstos

na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora;

10.5. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista,  cível ou penal relacionados aos

Bens,  originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

10.6. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação; 

10.7. Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem

utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer

operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante;

������������ DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:

11.1.  Promover o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos bens, por servidor especialmente

designado pela chefia responsável do IF Sertão-PE e o seu respectivo campus e Reitoria, nos

termos do art.  67 da lei nº 8.666/93, sob os aspectos quantitativo e qualitativo; 

11.2. Efetuar o pagamento dos Bens fornecidos pela CONTRATADA até o 10º (décimo) dia útil após

apresentação das respectivas notas fiscais com o devido “atesto” ao recebimento dos bens; 

������������  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002,

do Decreto  nº  3.555,  de  2000  e do Decreto  nº  5.450,  de 2005,  a  CONTRATADA que,  no

decorrer da contratação:

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

12.1.2. Apresentar documentação falsa;
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12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.4. Cometer fraude fiscal;

12.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato.

12.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações  discriminadas acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1. Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquelas  que  não  acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

12.2.2. Multa:

12.2.2.1. Moratória  de até 0,33% (zero vírgula trinta e  três por cento) por  dia  de
atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias;

12.2.2.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

12.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o IF Sertão PE/Campus Petrolina,
pelo prazo de até dois anos;

12.2.4. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo
prazo de até cinco anos;

12.2.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante  a própria  autoridade que aplicou a  penalidade, que será concedida
sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

12.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o
órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

12.4.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de tributos;

12.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
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12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

12.6. A autoridade competente,  na aplicação das sanções,  levará em consideração a  gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

12.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.8. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trin-
ta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

������������ DA FISCALIZAÇÃO: 

13.1. A fiscalização  do  Contrato  será  exercida  por  representante  do  CONTRATANTE,  neste  ato

denominado  FISCAL e  GESTOR,  devidamente  credenciado,  ao  qual  competirá  dirimir  as

dúvidas que surgirem no curso da execução, dando ciência de tudo à CONTRATADA (Art. 67

da Lei 8.666/93, com suas alterações). 

13.2. A fiscalização  de  que  trata  esta  Cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da

CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante

de  imperfeições  técnicas,  emprego  de  material  inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e

prepostos (Art. 70 da Lei 8.666/93, com suas alterações).

Petrolina - PE, 24 de fevereiro de 2014.

___________________________________
Alberto Bruno  Alves

Diretor de Administração e Planejamento - IF Sertão PE – Campus Petrolina Zona Rural

__________________________________
Reinaldo de Souza Dantas

Diretor de Administração e Planejamento - IF Sertão PE – Campus Petrolina
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__________________________________
Gerson de Alencar Lima

Chefe do Departamento de Administração - IF Sertão PE Campus Ouricuri

___________________________________
Pollyana Maria de Almeida L.M.Souza

Chefe do Departamento de Administração - IF Sertão PE – Campus Floresta

____________________________________________
Sandra Regina da Silva Galvão

Chefe do Departamento de Administração e Planejamento - IF SERTÃO PE - Campus Salgueiro

APROVO:

O presente Termo de Referência de acordo com o inciso II do Artigo 9º do Decreto nº 5.450/2005, cuja

finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias a participação no certame para

contratação  de  pessoa  jurídica  para  Aquisição  de  Veículos  para  os  campi  deste  Instituto  Federal  de

Educação,  Ciências  e  Tecnologia  do  Sertão  Pernambucano,  conforme  itens  e  quantidades  descritos,

estando presentes os elementos necessários a identificação do objeto, seu custo e todos os critérios para

participação de forma clara e concisa.

Petrolina, 24 de fevereiro de 2014.

____________________________________________
Artidônio Araújo Filho

Diretor Geral - IF Sertão PE - Campus Petrolina

ANEXO II - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO
DE PREÇOS COM VALORES MÁXIMOS
ADMITIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO
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1
PICK-UP  0  (ZERO)  KM
conforme  descrito  no
Termo de Referência

1 3 1 5
53.664,92 268.324,60

2

VEÍCULO  AUTOMOTIVO,
ZERO QUILOMETRO, TIPO
HATCH  ,  demais
informações constante no
Termo de referência.

1 8 1 10

43886,01 438.860,10

3
CAMINHÃO DO TIPO 3/4,
conforme  descrito  no
Termo de Referência.

1 1 1 3
165.388,60 496.165,80

4
MOTOCICLETA  TIPO  OFF-
ROAD,  conforme  descrito
no Termo de Referência 

2 2 6 2 1 13
14.780,34 192.144,42

5

VEÍCULO,  SEDAM
COMPACTO,  conforme
descrito  no  Termo  de
Referência

2 8 2 1 13

48.965,74 636.554,62

6

VEÍCULO,  HATCH
COMPACTO,  conforme
descrito  no  Termo  de
Referência. 

2 8 2 12

41.311,67 495.740,04

7

VEÍCULO,  TIPO
CAMIONETA/PICK  UP,
conforme  descrito  no
Termo de Referência. 

1 1 1 3

111.237,67 333.713,01

8
MOTOCICLETA  conforme
descrito  no  Termo  de
Referência

1 2 3
17.059,26 51.177,78

9
Veículo conforme descrito
no Termo de Referência

2 2 4
39.087,89 156.351,56

10
Veículo,  conforme
descrito  no  Termo  de
Referência.

3 1 4
128.270,28 513.081,12

11 Veiculo  de  passeio 2 8 10 49.078,94 490.789,40
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,conforme  descrito  no
Termo de Referência

12
Camioneta,  cabine  dupla,
conforme  descrito  no
Termo de Referência.

2 2 4
129.651,27 518.605,08

13

Veículo,  tipo
camioneta/Pick  up
conforme  descrito  no
Termo de Referência.

1 1 2

116.082,51 232.165,02

14

Moto CG 125 Cargo , 
conforme descrito no 
Termo de Referência

1 6 2 1 1 11

14.438,09 158.818,99

Valor total4.982.491,54

ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº   XXXX/2014
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/2014

PROCESSO Nº 23415.000083/2014-74

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos XX dias do mês de  XXXX de  XXXX, a União, por intermédio do  (NOME DO
ÓRGÃO LICITANTE), com sede no XXXX, inscrito no CNPJ sob o nº XXXX, neste
ato representado por (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), nomeado pela Portaria
nº XXXX, de XX/XX/XXXX, publicada em XX/XX/XXXX, e em conformidade com
as atribuições  que lhe foram delegadas  pela Portaria  nº  XXXX, de  XX/XX/XXXX,
publicada em XX/XX/XXXX;
Nos termos da Lei nº 10.520/02, do  Decreto nº 7.892/13; do Decreto nº 3.555/00; do
Decreto nº 5.450/05; do Decreto nº 3.722/01; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº
8.666/93, e as demais normas legais correlatas;
Em  face  da  classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  para
Registro de Preços nº  XXXX/XXXX, conforme Ata publicada em XX/XX/XXXX e
homologada pelo XXXX;
Resolve  REGISTRAR OS PREÇOS para  a  eventual  contratação  dos  itens  a  seguir
elencados,  conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante  desta,  tendo  sido,  os  referidos  preços,  oferecidos  pela  empresa  XXXX,
inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de
XXXX,  neste  ato  representada  pelo(a)  Sr(a).  XXXX,  portador(a)  da  Cédula  de
Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no
certame. 

CLÁUSULA PRIMEIRA     –   DO OBJETO
1. O objeto desta Ata é o registro de preços para eventual aquisição de  XXXX,

visando  atender  às  necessidades  do  (NOME  DOS  ÓRGÃOS
PARTICIPANTES),  conforme  especificações  do  Termo  de  Referência  e
quantidades estabelecidas abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

MARCA/
FABRICANTE

QUANTIDADE PREÇO
UNITÁRIO

2. A existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações  que  deles  poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do
Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA   - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

3. O órgão gerenciador será o IF SERTÃO PE/CAMPUS PETROLINA
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4. São participantes os seguintes órgãos:
• XXXX;
• XXXX;
• XXXX.

5. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade  da  Administração  que  não  tenha  participado  do  certame,  mediante
prévia  anuência  do  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no
Decreto nº 7.892/13, e na Lei nº 8.666/93.

5.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas
as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento,  desde  que  este  fornecimento  não  prejudique  as  obrigações
anteriormente assumidas.

6. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços.

7. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo
do  quantitativo  de  cada  item registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

8. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e
a  aplicação,  observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  de  eventuais  penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA TERCEIRA -   DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA -   DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS

10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

10.2 O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso
II  do  caput  do  art.  65  da  Lei  nº  8.666/93,  em  decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
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bens registrados,  cabendo ao órgão gerenciador  promover  as  negociações
junto aos fornecedores.

• Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

◦  Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

◦  Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade; 

◦  Convocar  os  demais  fornecedores  visando  igual  oportunidade  de
negociação, observada a ordem de classificação original do certame.

• Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor,  mediante  requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

◦  Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso II do     caput     do art. 65 da Lei nº
8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de
fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

◦  Caso  inviável  ou  frustrada  a  negociação,  liberar  o  fornecedor  do
compromisso assumido,  caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento,
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

◦  Convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de
negociação, quando cabível.

12. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas  na  planilha  apresentada  anteriormente,  demonstrando
analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

13. Na  análise  do  pedido  de  revisão,  dentre  outros  critérios,  a  Administração
adotará,  para  verificação  dos  preços  constantes  dos  demonstrativos  que
acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido
porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria
unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração
solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias.
Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços
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serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos
autos processuais.

14. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do  processo  de  revisão  de  preços,  estando,  neste  caso,  sujeita  às  sanções
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor
prevista nesta Cláusula.

15. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no
Diário  Oficial  da  União,  e  adotar  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de
contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto
7.892/13.

16. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

17. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação.

18. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA QUINTA -   DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

19. O  fornecedor  terá o  seu  registro  cancelado, por  intermédio  de  processo
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

19.1 Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

19.2 Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou
não  assinar  o  contrato,  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  sem
justificativa aceitável;

19.3 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº
8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002;

19.4 Não  aceitar  reduzir  o  preço  registrado,  na  hipótese  deste  se  tornar
superior àqueles praticados no mercado;

19.5 Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de
Registro de Preços.
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20. O cancelamento do registro  de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da
ata, devidamente comprovados e justificados:
20.1  Por razões de interesse público;
20.2  A pedido do fornecedor.

21. Em  qualquer  das  hipóteses  acima,  o  órgão  gerenciador  comunicará  o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA SEXTA -   DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

22. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação
que  deu  origem  à  presente  ata  e será  formalizada  mediante  instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e
obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto nº 7.892/13.

23. O órgão convocará  a  fornecedora  com preço registrado em Ata para,  a  cada
contratação,  no  prazo  de  03  (três) dias  úteis,  efetuar  a  retirada  da  Nota  de
Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de
Registro de Preços.

23.1 Esse  prazo  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por  solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

24. Previamente  à  formalização  de  cada  contratação,  o  IF  Sertão  PE/Campus
Petrolina  realizará  consulta  ao  SICAF para  identificar  possível  proibição  de
contratar  com  o  Poder  Público  e  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.

25. A Contratada ficará obrigada a aceitar,  nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

26. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.

27. A  Contratada  deverá  manter  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA -   DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
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28. Cada contrato terá a vigência de acordo com as disposições definidas na minuta
de contrato ou instrumento equivalente,  ou,  na omissão deste,  até  o final  do
exercício financeiro em que o empenho for emitido, a partir da data da assinatura
ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

29. A vigência  poderá  ultrapassar  o  exercício  financeiro,  desde  que  as  despesas
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro,
para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU
n° 39, de 13/12/2011.

CLÁUSULA OITAVA   - DO PREÇO

30. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA  NONA  -    DAS  OBRIGAÇÕES  DO  CONTRATANTE  E  DO
CONTRATADO

31. As  obrigações  do  contratante  e  da  contratada  são  aquelas  previstas,
respectivamente, nas Seções “DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO” e “DA
OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE” do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA -    DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO
OBJETO

32. Os  bens  serão  recebidos  na  forma  do  item  “DO  RECEBIMENTO
PROVISÓRIO E DEFINITIVO” do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -   DO PAGAMENTO

33. O pagamento dar-se-á na forma do item “DO PAGAMENTO” do edital.

CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  -    DO  CONTROLE  DA  EXECUÇÃO  DO
CONTRATO

34. A  fiscalização  da  contratação  será  exercida  por  um  representante  da
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
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35. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de  qualidade  inferior,  e,  na ocorrência  desta,  não implica  em
corresponsabilidade  da  Administração ou  de  seus  agentes  e  prepostos,  de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

36. O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome  dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  -    DAS  INFRAÇÕES  E  DAS  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

37. A  apuração  e  aplicação  de  sanções  dar-se-á  na  forma  da  Seção  “DAS
SANÇÕES” do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

38. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.

39. Integram  o  Edital,  independentemente  de  transcrição,  a  Ata  de  Registro  de
Preços, o Termo de Referência e a proposta da empresa. 

40. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02,
do Decreto nº 5.450/05, do Decreto n° 3.555/00, do  Decreto nº 7.892/13, do
Decreto nº  3.722/01,  da Lei  Complementar  nº  123/06, e  da Lei  nº  8.666/93,
subsidiariamente.

41. O  foro  para  dirimir  questões  relativas  a  presente  Ata  será  o  da  Subseção
Judiciária de Petrolina-PE – Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

Município de Petrolina-PE, XX de XXXX de 2014.

_________________________________
Representante do Órgão

_________________________________
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Representante da Empresa
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO

PROCESSO Nº 23415.000083/2014-74

CONTRATO Nº XXXX/2014

CONTRATO  DE  AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULOS
QUE ENTRE SI  CELEBRAM A UNIÃO,  POR
INTERMÉDIO  DO  IF  SERTÃO-PE/CAMPUS
PETROLINA E A EMPRESA XXXX.

A  União,  por  intermédio  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciências  e
Tecnologia do Sertão Pernambucano/Campus Petrolina, com sede na BR 407, Km 08, Jardim
São Paulo,  Petrolina-PE,  inscrito no CNPJ sob o nº  _______________________, neste ato
representado pelo seu Diretor Geral, Artidônio Araújo Filho, brasileiro, casado, professor, RG nº
xxxxxxxxxxx  e  CPF  nº  xxxxxxxxxxxxxxxxx,  doravante  denominado  simplesmente
CONTRATANTE, e a empresa  XXXX, inscrita no CNPJ nº  XXXX,  com sede na  XXXX, CEP
XXXX,  no  Município  de  XXXX,  denominada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo
Senhor  XXXX, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o
que  consta  no  Processo  nº  XXXX,  e  o  resultado  final  do  Pregão  n° XXXX/2014,  com
fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o
presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA   PRIMEIRA   - DO OBJETO

1.1 O contrato tem como objeto a aquisição de Veículos, visando atender às necessidades do
IF  Sertão  PE/Campus  Petrolina,  conforme  especificações  e  quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2 Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do  Pregão nº
XXXX/2014, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA   SEGUNDA   - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DO
MATERIAL 

2.1 O material deverá ser entregue conforme discriminado abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

LOCAL QUANTIDADE PRAZO DE
ENTREGA

1



Fls.

   __________________________________

2

3

...

2.2 O prazo de entrega do material será contado a partir da data de assinatura do presente
contrato.

3. CLÁUSULA   TERCEIRA   - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1 A CONTRATADA obriga-se a:

3.1.1  Efetuar  a  entrega dos  bens  em perfeitas  condições,  no prazo e local  indicados  pela
Administração,  em  estrita  observância  das  especificações  do  Edital  e  da  proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

3.1.2 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário,
com  uma  versão  em  português,  e  da  relação  da  rede  de  assistência  técnica
autorizada;

3.1.3  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  produto,  de  acordo  com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

3.1.4 Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir,
remover,  ou reconstruir,  às suas expensas,  no prazo máximo fixado no Termo de
Referência, o produto com avarias ou defeitos;

3.1.5 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da
presente licitação;

3.1.6 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

3.1.7 Manter,  durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3.1.8 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
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3.1.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

3.1.10 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamento  de  pessoal,  prestação  de
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

4.   CLÁUSULA   QUARTA   - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1 A CONTRATANTE obriga-se a:

4.1.1 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

4.1.2  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos; 

4.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
servidor especialmente designado;

4.1.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

5. CLÁUSULA   QUINTA   – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. Os bens serão recebidos:

• Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Edital e da proposta.

• Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes
do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo fixado no
Termo de Referência.

5.2 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no
dia do esgotamento do prazo.

5.3 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

5.4 O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado
a  uma  comissão  de,  no  mínimo,  03  (três)  membros,  designados  pela  autoridade
competente.

6. CLÁUSULA   SEXTA   - DO VALOR DO CONTRATO
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6.1 O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX).

6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e comerciais incidentes,  taxa de administração,  materiais de
consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

7. CLÁUSULA   SÉTIMA   - DA GARANTIA

7.1 Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de XX% (XXXX por
cento) do valor total do contrato, a ser comprovada no prazo de XX (XXXX) dias a partir
da  data  da  celebração  do  contrato,  sob  pena  de  aplicação  das  sanções  cabíveis,
inclusive rescisão contratual.

7.2 A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancária.

7.3  Não  será  aceita  a  prestação de  garantia  que  não cubra  todos  os  riscos  ou  prejuízos
eventualmente decorrentes da execução do contrato, tal como a responsabilidade por
multas.

7.4 No caso de caução em dinheiro,  o depósito  deverá ser  efetuado na Caixa Econômica
Federal, mediante depósito identificado a crédito da Contratante.

7.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil,  e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

7.6 A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade
durante a vigência do contrato.

7.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

7.8 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

7.9  Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado,  total  ou  parcialmente,  pela  Contratante,  para
compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da
Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de XX (XXXX) dias
úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
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7.10 Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a
cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando
em  dinheiro,  atualizada  monetariamente,  deduzidos  eventuais  valores  devidos  à
Contratante.

8. CLÁUSULA   OITAVA   - DA VIGÊNCIA

8.1 O prazo de vigência do contrato ficará adstrito ao respectivo exercício financeiro.

8.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscri-
ção em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

9. CLÁUSULA   NONA   - DO PAGAMENTO

9.1  O  prazo  para  pagamento  será  de  30 (trinta)  dias,  contados  a  partir  da  data  da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 

9.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$
8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º,
da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA.

9.4  O  “atesto”  fica  condicionado  à  verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura
apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

9.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

9.6 Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se necessário,
aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contrata-
da, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

9.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da
Receita Federal do Brasil. 

9.8 Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o for-
necimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção
das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.
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9.9 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contri-
buições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução
Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

9.10 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA,
ou por outro meio previsto na legislação vigente.

9.11 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

9.12 A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetua-
da pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

9.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não te-
nha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido
de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data li-
mite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6%
(seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente
devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =
(6 / 100)

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a
data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

10. CLÁUSULA   DÉCIMA   – DO PREÇO

10.1 Os preços são fixos e irreajustáveis.

11. CLÁUSULA   ONZE   - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específi-
cos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo dis-
criminada:
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Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI:  

12. CLÁUSULA   DOZE   - DA FISCALIZAÇÃO

12.1 A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração,
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e
de tudo dará ciência à Administração.

12.2  O  representante  da  CONTRATANTE  deverá  ter  a  experiência  necessária  para  o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

12.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui  nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que
resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material
inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  co-
responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

13. CLÁUSULA   TREZE   - DAS ALTERAÇÕES

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666,
de 1993. 

13.2  A  CONTRATADA ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento).

14. CLÁUSULA   CATORZE   - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de
2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a CONTRATADA
que, no decorrer da contratação:

14.1.1 Inexecutar total ou parcialmente o contrato;
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14.1.2 Apresentar documentação falsa;

14.1.3 Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.4 Cometer fraude fiscal;

14.1.5 Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato.

14.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações  discriminadas acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atra-
so injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias;

b.2. Compensatória de até  5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato,
no  caso  de  inexecução  total  ou  parcial  da  obrigação  assumida,  podendo  ser
cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades
não supere o valor total do contrato.

c. Suspensão  de licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  IF  Sertão  PE/Campus
Petrolina, pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar  e contratar com a União e descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será  concedida  sempre  que  a  CONTRATADA  ressarcir  a  Administração  pelos
prejuízos causados;

14.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.4 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

14.4.1 tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de tributos;

14.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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14.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

14.5  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de
1999.

14.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como o  dano  causado  à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.7  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  CONTRATANTE  serão  deduzidos  dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou
ainda,  quando  for  o  caso,  serão  inscritos  na  Dívida  Ativa  da  União  e  cobrados
judicialmente.

14.8 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

14.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14.10 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

15. CLÁUSULA   QUINZE   - MEDIDAS ACAUTELADORAS

15.1  Consoante  o  artigo  45  da  Lei  n° 9.784,  de  1999,  a  Administração  Pública  poderá
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

16. CLÁUSULA   DEZESSEIS   - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1 São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666,
de 1993: 

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III. a  lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  a  Administração  a  comprovar  a
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV. o atraso injustificado no início do serviço; 

V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
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VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrem,  a  cessão  ou  transferência,  total  ou  parcial,  bem  como  a  fusão,  cisão  ou
incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. o  desatendimento  às  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que prejudique a execução do Contrato; 

XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do
valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993; 

XIV. a  suspensão  de  sua  execução,  por  ordem  escrita  da  Administração,  por  prazo
superior  a  120  (cento  e  vinte)  dias,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem
o mesmo prazo,  independentemente  do  pagamento  obrigatório  de  indenização  pelas
sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações,  mobilizações  e  outras
previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão
do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

XV. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas
obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XVI. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço,
nos prazos contratuais; 

XVII. a  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  regularmente  comprovada,
impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis. 
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16.2 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa. 

16.3 A rescisão deste Contrato poderá ser: 

16.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

16.3.2 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração;

16.3.3 judicial, nos termos da legislação.

16.4  A rescisão  administrativa  ou  amigável  deverá  ser  precedida  de  autorização  escrita  e
fundamentada da autoridade competente. 

16.5 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados
que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

16.5.1 devolução da garantia;

16.5.2 pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

16.6  A rescisão  por  descumprimento  das  cláusulas  contratuais  acarretará  a  execução  da
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato,
até  o  limite  dos  prejuízos  causados  à  CONTRATANTE,  além  das  sanções  previstas
neste instrumento. 

16.7 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

16.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.7.3 Indenizações e multas.

17. CLÁUSULA   DEZESSETE   - DOS CASOS OMISSOS

17.1  Os casos  omissos  ou  situações  não  explicitadas  nas  cláusulas  deste  Contrato  serão
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de
2002, no Decreto nº 5.450, de 2005, no Decreto n° 3.555, de 2000, na Lei nº 8.078, de
1990  -  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  no  Decreto  nº  3.722,  de  2001,  na  Lei
Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como
nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante
deste Contrato, independentemente de suas transcrições.
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18. CLÁUSULA   DEZOITO   - DA PUBLICAÇÃO

18.1  Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  do  extrato  deste  Contrato  na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

19. CLÁUSULA   DEZENOVE   - DO FORO

19.1 Fica eleito o foro da Subseção Judiciária de Petrolina-PE – Justiça Federal, com exclusão
de  qualquer  outro,  por  mais  privilegiado  que  seja,  para  dirimir  quaisquer  questões
oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e
forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de Petrolina-PE, XX de XXXX de 2014.

_________________________________
Pela CONTRATANTE

_________________________________
Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_________________________________
Nome:
CPF n°:
Identidade n°:

_________________________________
Nome:
CPF n°:
Identidade n°: 


